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Decreto de 31 de outubro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-
GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Conceder aposentadoria:

De acôrdo com o Árt. 197, $ 8º, com-

binado com o art. 199, item 1, da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1919

(Processo . 709, de 1948):

A Marcírio João da Cruz Maia, no car-

&o de Professor (Escola mista do Rio

Santana, distrito e04

dor), com o provento anual de seis mil

setecentos e vinte cruzeiros (Cr$ 6.720,00).

Decreto de 7 de novembro de 1919

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

60 7000

Remover, a pedido:

Alda Cardoso 50 Nor-

malista, classe F, do Grupo Escolar “Olf-

vio Amorim", da Trindade, para o Grupo

Escolar-8 de Saco dos

Limões, da cidade de Florianópolis.

Portarias de 31 de outubro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art. 162, alínea a,

combinado com o art.111, item V, da

161 . 249 4 12 410 de 19049:

A Castorina Vieira Fernandes, Profes

808 0referência

(Escola, mista de Pinheirinho Baixo, dis-

trito de Jacinto Machado, município de

Turvo), de cento e oitenta 10-

cimento integral, a contir de 10 de se-

tembro de 1949.

Conceder licença-prêmio:

De acôrdo com o art. 178, da

2490, de 12 de janeiro de 1949;

A Aurora Furtado Samy, Professora

0 5 (Grupo Escolar

“Felipe Schmidt", de São8160 do

Sul), de 6 meses, corespondente ao decê-

nio compreendido entre 1926-1936.

181 .

Retificar:

A portaria n. 509, de 3 de

1949, que admitiu Edgard

função de Servente, referência

po Escolar “Teófilo Nolasco de Almei-

da”, de Rodeio), na parte referente ao

exercício, que deverá ser a contar de 15

de fevereiro de 1949,

A portaria n. 511,

1949, que admitiu

função de Serviçal, referência 17 610

Escolar “Teófilo Nolasco de Almeida”, de

Rodeio), na parte referente sào exe

que deverá ser 4 0 de 15

reiro de 1949.

de

na

março

Kliske

IV (Gru-

de 3 de

Rosvita Pagane

de fe

A portaria n. 512, de 3 ne março

1949, que admitiu Carlota Pierl na

ção de Zelador, referência 17 (Grupo Es

colar “Teófilo Nolasco Almeida”,

Rodeio), na parte referente ilo exercí

que deverá ser à contar 15

reiro de 1949.

de

de de

Maria Catnafesta 0

Auxiliar Maria

6

1949 ola

distrito e

Para

fessora

admitida

maio de

Dona Clara,

bó),

nome di! Pro-

mista de

município d

 
de

fun- |

de

feve- |

06011 4 00 4 1949

GOVERNO DO ESTADO
Portarias de 7 de novembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-
GISLATIVA, NO EXERCICIO DO CAR-
GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art. 162, alínea

combinado com o art, 111, item

da lei n. 249, de 12 de janeiro

1949:

A "Trajano José de Oliveira e Sousa,

Lente, padrão N (Escola Normal “Vidal

Ramos", de Lajes), de cento e oltenta

dias, com vencimento integral, a contar

de 2 de outubro de 1949.

776 1 6 80

015 60 Escolar “Ge-

0 Vargas”, de Florianópolis), de cento

0dias, com vencimento

a contar de 21 de setembro de

Tornar sem efeito:

A portaria n. 1.811, de 27 de agôsto

de 19049, que concedeu 30 dias de licença,

em prorrogação, a Maria Santana de Mi-

randa, Profe ra Normalista, classe F

(Grupo Escol:ite “Henrique Lage”, distrito

de Imbituba, município de Laguna), em

virtude de já ter sido concedida a licen-

ça 1.792, de 5 de agôsto

(4535)

a,

0
4

1949.

por

de 1949.

portaria n.

Portaria de 8 de novembro de 1949

O PRESIDENTE

GISLATIVA, NO

GO DE GOVERNADOR,

0

A Moisés Córdova de

nente da Polícia Militar do Estado, das

funções de Delegitlo Especial de Polícia

do município de Curitibanos.

DA ASSEMBLÉIA LE-

RESOLVE

Oliveira, 1º 7-

4533
-0

INTERIOR E JUSTIÇA, EDUCA-
ÇÃO E SAÚDE

Portarias de 9 de setembro de 1949

O SECRETÁRIO RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art, 162, dlínea

combinado com o art. 111, da

n, 240, de 12 de janeiro de 1949:

A Sinval Emillo da Cruz, Professor

Curso Normal Regional “Haroldo Calla-

do", do sub-distrito do Estreito,.-

pio de Florianópolis, de noventa

com vencimento integral, a contar

de to de 1949.

0 com o art. 166, da lei .

de 12 de0 4 1949

ia de Lourdes Sousa, Professora

referênc 11 (Escola mis

Teresinha, distrito de Águas

município de Bom Retiro), de

dias, com vencimento integral, a

contar de 3 de março de 1949,

a,
lei

do

dias,

de 1º
6

de 5

Brancas,

nta

trinta

4

De0 8 18 .

0 41919 6 0 0

45 16.00. 0 2

conta da de

to vir

com 7 18 de

110 diário

despesa por

o 25-1-28 do orçamen-

de

4

exercer a

na Escola

distrito e municí-

a contutr

de

1as,
pio de Caçador, de

1949

Pedro Pe

1

reir pari, na

diarista,

qua-

; merário-diarista,

Professora

.rio de Cr$ 23,00, correndo a despesa por

integral, *

EXERCÍCIO DO CAR-

 

 
1º de setem- 1

exer- 1

cer 8 função de Professor Auxiliar na
Escola mista de Santa Teresinha, distrito

de Águas Brancas, município de Bom

Retiro.

Marina dos Reis Freitas para, na qua-

lidade de extranumerário-diarista, exer-

cer a função de Professor Auxiliar na
Escola mista de Perequê, distrito e mu-

nicípio de Pôrto Belo, a contar de 1º de

março de 1949,

A complementarista Theresinha Eunt-

ce Cunha para, ne qualidade de extranu-

6 a função de

Professor no Grupo Escolar “Lebon Ré-

gis", de Campo Alegre, com o salário diá-

conta da dotação

vigente,

1949,

25-1-28 do orçamento

a contar de 1º de setembro de

Com a gratificação diária de Cr$ 19,60,

correndo a despesa por conta da do-
0 25-1-28 4000

67 para, na qualidade

de extranumerário-diarista, exercer a

função de Professor na Escola mista de

Congonhas, distrito de Angelina, muni-
cípio de São José, a contar de 2 de se-

tembro de 1949.

Alvina Bleise para,

extranumerário diarista, exercer a fun-

ção de Professor na Escola mista de Co-

lônia Santa Teresa, município de São

José.

4 Kliiser para, na qualidade de ex-

tranumerário diarista, exercer a fun-

ção de Professor na Escola mista da Co-

lônia Santa Teresa, município de São Jo-

sé.

nº qualidade de

Tornar sem efeito:

A portaria n. 2.560,

1949, que admitiu Otávio0 da

Luz para, na qualidade de extranumerá-
rio diarista, exercer a função de Prvfes-

sor na Escola mista de Tôldo Velho, dis-
trito de Abelardo Luz, município de Cha-

pecó.

A portaria n. 2.628, de 9-8-49, que desig-

nou Clenilde Múlller para, na escola mis-

ta de São Bento Alto, distrito de Nova

Veneza, município de Criciuma, substi-

tuir de 1º de abril a 15 de dezembro de

1949, o professor Fredemar da Luz Nu-

nes.
Designar:

O professor Hermógenes da Silva Aze-

vedo para a classe de alfabetização na

cidade de Blumenau,,com 10

mensal de Cr$ 350,00, a contar de 1º de

julho de 1949, correndo a despesa por

conta da dotação 25-1-28 do orçamento

vigente. (3729)

de 2 de agôs'o Ce

| agôsto de 1949, a

1 0

 Com a gratificação mensal de

tos cruzeiros (Cr$ 300,00), 0

15004 040 267-1-7

do orçamento vigente:

A professora auxiliar Zenaide Savi

Mondo para substituir, na escola mista do

Rio Maina 11, distrito e

Criciuma, por 45 dias,

agôsto de 19049, a professora Benta Car-

doso Justi, que requereu01

A professora Natalina Dutra para subs-

tituir, no Grupo Escolar “Getúlio Var

gas", de Saco dos Limões, cidade de

Florianópolis, no período de 31 de agôs-

to a 14 de novembro de 1949, a profes-

sora Hilda Dutra dos Anjos.

trezen-

município de

a contar de 18 de

A professora Carmen Vargas paro

da, 7

NÚMERO 4.057

substituir, na escola mista de Içara, dis
trito do mesmo nome, município de Cri-

ciuma, por 90 185 4 06 31 de

Auxiliar de Inspeção

Simone Pereira Miltoli, que requereu li-

cença, com a gratificação mensal de 61-

quenta cruzeiros (CrS 50,00), correndo

a despesa por conta da dotação 26-1-1

do orçamento vigente.

A complementarista11

substituir, na escola mista de Santa Ca-

tarina, distrito e município de Bimsuaçu,

a contar de 1º de setembro de 1949, a

professora Inês Pereira, aque requereu 1-

cença-prêmio, com a gratificação diária

4 410760 008 14,00), corren-

40 45por conta da dotação 26-171-

do orçamento vigente.

Juracy Oscar Corrêa para substituir,

na escola mista de Santa Cecília de Pe-

rob, distrito de Armazém, município de

Tubarão, no período de 28 de julho a £

de setembro de 1949, dd professora Ana

Francelina Corrêa, com a5

dlária de tr cruzeiros (Cr$ 13,00),

correndo a despess. por conta da dotação

26-1-1 40 06 ento vigente

Conferir:

A Jovina Simas Linhares, o vencimen-

mensal de seiscentos e trinta cruzei-

ros (Cr$ 630,00) por ser Professora pro-

visória, nomeada por .resolução de 23

de março de 1934 (Escola mista de La-

jJeado, distrito e município de Cambo-

riú).

Dispensar:

Nair Kliiser da função de Professor

Auxiliar, referência! 11 (Escola mista da

Colônia Santa “Teresa, distrito de São

Pedro de Alcântara, município de São

José).

1 Coelho de Sousa da regência de

classe do Grupo Escolar “Prof. Paulo

Schtiefler”, de Caçador.

Realci Cecília da Silveira Cathcart da

função de substituto da professora Hilda

Dutra dos Anjos, a contar de 3 de

agôsto de 1949 (Grupo E lar “Getúlio

Vargas", de Saco dos Limões, cidade

de Florianópolis).

(3822)

0

FAZENDA
APOSTILA

No decreto que nomeou o

da Rocha Gutlerrez para

80 4 Diretor interino do

Funcionários Públicos do E

dr. Renato

exercer o car=

dos

foi

com o

60
1do,

seguinte: “De acôrdo

Disposiçõe

Federal

com o

exarada a

artigo <

di! Constituição

conformidade despacho

sr. Governador do Est

requerimento n. 167

te 1

das

de

ex

ano, fica o fu

título 1

40 00 do

040

4 0

0 64

0

fere êste efetiv

Diretor

ado. Secre

1949, Armando

0 44 E

0

86 4 
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5
O deputado 55

Assembléia
lativa do Estado de Santa Catarina,

'residente em exe:cício da

160 saber 5
0 a Assembléia
eta e 1154 a seguinte

LEI N. 9

Aprova acordos celebrados en-
tre a União e o Estado de Santa
Catarina

Art, 1º — Ficam aprovados os seguinte:
8054080 60 e o Es-
ado de Santa Catarina:
a) — Acôrdo celebrado aos 19 do mês

de dezembro do ano de 1947, para a exe-
classificação

matérias
seus sub-produ-

ução dos serviços de
produtos peçuários e das
mas de origem animal,
= e resíduos de valor econômico;
b) — Acôrdo celebrado aos 15 dias do

1949,
740 poderes para à execução dos tra-
alhos de colonização federal no Estado,
seu têrmo aditivo assinado aos 5 dias

mês de fevereiro do ano de

o mês de malo do ano de 1949;
6 — Acórdo celebrado aos 17 dias

delegando poderesmês de maio de 1949,
.

PREFEITURA 0 1110
DE FLORIANÓPOLIS

DECRETO N. 11

O Prefeito
de conformidade com o que
ant. 74, nº 1, da lei n. 22,
vembro de 1947,

DECRET
por anu-

importância
ES 1º — Fica transferida,
10 4 1quantic a
088 na dotação abaixo:
Da 3-03-1 para 84-6 - (C
Prefeitura Municipal 7

115 3 4 00 6 19
0 70 4

feito municipal.
12 de Melo, 8

59geral, 1525

Requerimentos despachados

13 DE OUTUBRO
Astrogillo0 - Sim,

gamento do que fôr devido.
Reinaldo de Brito — Recolha-se.

Bruggemann — Sim,Moellmann &
vista. das informações.

7 de Sousa Tavares
de arbitrame dão:
Pereira B: -

mento do que fôr dev ido.
Arthur Tibúrcio Lobo — Sim,

pagamento do que fôr devido.

— Sim,

Palmira Vieira .da Silva — Sim,
a taxa de arbitramento.

DE OUTUBRO
Aleida Fe:irari — Sim, após pilgamento

do que fôr devido.
15 DE OUTUBRO

Paulo Eduardo Machado — Sim,
pagamento do que fôr devido.

Odilon Bartolomeu Vieira — Sim,
pagamento do que fôr devido.

17 DE OUTUBRO
Nymia Pacheco

pagamento do que fôr devido.
Walúyr

to do que tôr devido.
10 Bandeira Côrte — Sim,

gamento do que fôr devido e da
a que se refere à informação.
040 - Certilique-s e.
João Machado Pacheco Júnior —

tifique-se.
Odilon

tifique-se.
Maria de Lourdes M. Vieira

ta da Catedral Metropolitana) — Sim,
deando-se tão sômente à

sistência e segurança social.
taxa

10 4 5(Centro Espírita Seá-
cobrando-se tã

1te à taxa de assistência e seguran-
va do Amor) — Sim,

indade de N. 8. do Rosário —
io Gregório da Costa Sim,

pagamento do que fôr devido.
4358

NOTA DO 1

GEOGRAFIA E ESTA

A Inspetoria

1 0 5

tado, acaba de fornecer à Imprensa e

Rádio a seguinte nota:

“Havendo alguns jornais noticiado que

Justiça de São0 jul-

movida pel! Companhia

Tribunal de

não a questã

Cinemas > do Paraíba,

da 4

estatistica rt 5 que as
referência

ecisão firmada no dia

Cân Cível

sela 11 16 do citado 0

810 encaminhamento do processo

unal Pieno. Acre

ância de que à decisã 5

19 40 5 4 fit
5

0405 085
Legislativa

Municipal de Florianópolis,
dispõe

de 14 de

20.000,00.

lorianópo-

após

Sim, após

Bouson — Sim,

0 — Sim, após pagamen-

após

Bartolomeu Vieira (83) —

STITUTO BRASILEIRO DE

ÍSTICA

tegional do Instituto Bra-

concluira

0

carecem de fundamento,

do corren-

161  
85144

quer caso, porém, ró

para a execução dos trabalhos de insta-
lação de Núcleos tritícolas no Istado.

Art. 2º Os acordos e o têrmo-
vo são do seguinte teor:
0 0 60 celebrado entre o

Govérno da União e o do Estado de San-
ta Catarina para execução dos serviços

de classificação dos produtos pecuários
matérias primas de origem animal,

seus sub-produtos e resíduos de valor
cconômico.
Aos 19 dias do mês de dezembro de

1947, presentes na Secretaria de Estado
dos Negócios da Agricultura o sr. dr. Da-
niel de Carvalho, por parte do Govêrno
Federal, e o sr. dr. Leoberto Leal, por
parte do Govêrno do Estado de Santa Ca-
tarina e devidamente autorizado para ês-
se fim, acordaram, mediante cláusula do
5 60 1 articulação dos ser-
viços federais e estaduais, de 0-
cla respectivamente, do Ministério da
Agricultura e do Govêrno do Estado vl-
ando a classificação dos produtos pe
cuários e das matérias primas de origem
animal, seus sub-produtos e resíduos de
valor econômico.
Cláusula primeira — Tendo-se em vista

o que estabelece o art. 27 2b, do
Regulamento aprovado pelo decreto un.
35.739, de 29 de maio de 1940, o Govêrno
da União delega competência 80 Govêr-
no do Estado de Santa Catarina, para
executar no território dêste, por inter.
médio de seus serviços, a classificação
dos produtos pecuários e das matérias
primas de origem animal, seus sub-pro-
lutos e resíduos de valor econômico, res-
reitados os têrmos do decreto-lei n. 334,
de 15 de março de 1938, os do regula-
mento acima citado e os das 59816065
85 estabelecidas 10 00 4
União.

segunda - 05 8 0-
lições estabelecidas na cláusula anterior
2 87perfeita execução (dcs servicos
nela mencionadas, a delegação a que ela
se refere e execução dos serviços federais
de competência do Ministário da Agricul-
tura e pertinentes à fisculização dos pro-

cessos de colheita, de beneficiamento, de
tcondicionamento, de armazenagem e de
transporte, dos produtos pecuários e das
matérias primas de origem animal, seus

sub-produtos e resíduos de valor econô-
mico. .

Cláusula terceira — Para execução da
classificação delegada na cláusula primei-
ra o Govêrno do E:tado, respeitadas 8
condições e fins nela estabelecidos, pode-
rá celebrar acordos com as instituições
citadas no art. 28, do Regulamento apro-
vado pelo decreto . 5.739, de 29 de maio
de 1940, e, bem assim, contratos com os
6408 1105 0800 da-

1 artigo. Os instrumentos previstos
nessa cláusula só poderão ser firmados
depois de aprovados, em cada caso, pelo
Ministério da Agricultura.

Cláusula quarta — Os serviços constan-
tes das cláusulas primeira, segunda e ter-
ceira serão orientados com o concurso
do Serviço de Economia Rural, cabendo
0 00 0 50 50para
a União os encargos de sua organização,
direção, execução e administração e à
Agência do Serviço de Economia Rural
dos encargos de sua inspeção.

Cláusula quinta A inspeção à que
alude à cláusula anterior poderá se es-
t der à todos os pontos do6 40
Estado em que se verifique a colheita,
o beneficiamento, a embalagem,  -
sificação, o trânsito e o comércio dos pro-
utos,.

Cláusula sexta O Estado obriga-se
a fazer sem qualquer ônus para o Govêr-

0 40 as fiscalizações que se tor-
narem necessárias ao perfeito desempe-
nho das atribuições estabelecidas no pre
sente têrmo de acórdo, cuja execução se-
ja de sua competência ou esteja à cargo
de instituições e órgãos a que se refere

a cláusula terceira.
Cláusula sétima Ao Ministério da

Agricultura ficam reservados, privativa-
seguintes serviços:

ro de exportudores;
— fiscalização da exportação;

execução nos pontos ou portos
de saída da mercadoria para os mer los

externo: das medidas consideradas ne-
cessárias à defesa e melhoria dos respecti-

vos produto:
d) — 1 ição de certificados de sa-

nidade e certificados de fiscalização da
exportação.

Cláusula oitava O Estado manterá
nos estabelecimentos de beneficiamento
bem como nos postos de classificação,

fiscal de beneficiamento e classificadores
prêviamente habilitados por diploma ou
certificudo expedido por cursos ou esco-
las reconhecidas pelo Serviço de Econo-
ria Rural.

nona — Os programas d

cursos e escolas de classificação
lização de benefic nento que
ser criados no ex
dos serviço fis
cão, do 1fi nagem

e trânsito, s io aprovados pelo Serviço

de Economia Rural
Cláusula décima — Os serviços € as

6 5, COM OS encargos
de 688868030 3 115 65 .0-
rentes do 1 te, =

dos tar : ço de 09
Rural, por intermédio de suas Agências,
relatórios mestrais 5006 08 05

1 68 trabalhos, deve-
nstar de dado renda
605 506 6 í r me-

1 tenha sido utada ou reco-
144 0 00 da res
a produção

Cláusula décima primeira — Em qual-
fornecido à Agên-

14por

 

cla do Serviço de Economia Rural, sem:
pre que esta solicitar, não só a rel
de estabelecimentos de armazenagem, co-
mo ainda os dados estatísticos reterentes
à produção e classificação.
Cláusula décima segunda — 0 00

do Estado ou instituições credenciadas
com a delegação de atribuições, segundo
dispõe a cláusula terceiia, colaborará
com o Serviço de Economia Rural para 0
desempenho por parte déêste, dos encar-
895 4100 pelo presente
instrumento de 60 6 5assim, dos

encargos a que se referem, os artigos
primeiro, treze, quinze, trinta, trinta e
cinco e parágrafo único, artigo trinta e
8618 e parágrafo segundo, bem como ar-
tigos quarenta e quatro, quarenta e oito,
01e cinco, oitenta e olto, noventa
e quutro e noventa e seis, todos do Re-
gulamento aprovado pelo decreto . ....
5.739, de 29 de maio de 1940,
Cláusula décima terceira O Ministé-

rio da Agricultura aprovará ou expedirá,
se necessário, os regulamentos e instru-
ções para perfeita execução dos serviços
previstos nas cláusulas primeira, segun-
da, terceira e nona.
Cláusula décima quarta — Compete

aos postos de classificação do Estado ov
das instituições e órgãos mencionados ni
cláusula terceira, criados nos têrmos de
art. 57, do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940,
emitir o certificado de classificação pre
visto no artigo 49, paragráfo único, da-
quele Regulamento, sem o qual o inte-
ressado não poderá solicitar ao Serviço
de Economia Rural a inspeção e fiscall
zação para o embarque da mercadoria.

Cláusula décima quinta — Desde que
seja comprovada, por inspeção, que as
partidas ou lotes satisfaçam, em rela
ao beneficiamento, embalagem, armaze-
nagem, classificação e demais caracte
rísticas as exigências regulamentares em
vigor, os Pustos de Fiscalização o Ser-
viço de Economia Rural aceitarão, como
documento hábil, para fins de fiscaliza
ção de exportação, os certificados a que
alude a cláusula décima quarta do pre-

sente acôrdo,.
Cláusula décima

certificados de cla constituam
documentos hábeis para as transações

nos mercados do país, conforme dispõe
o artigo 51, do Regulamento. aprovado
pelo0 n. 5.739, de 29 de maio de
1940, deverão ser visados pelo chefe da
Agência ou Pôsto de Fiscalização do Ser-

o de Economia Rural.
láusula décima sétima Uma das

vias do certifícadio de classificação, ex-
pedidas por qualquer dos órgãos mencio-
nados na ciáusula quarta, ser enviada,

para fins de contrôle, à Agência do Ser-
viço de Economia Rural.
Cláusula décima oitava — O Serviço

de Economia Kural fornecerá, no Estado,
intermédio da-

70 4 êste indicar, a discriminação
pormenorizada das partidas examinadas
para o efeito de expedição do certifica-
do de fiscalização da exportação, men-
cionando as partidas cuja exportação foi

Para que os

' permitida nos pontos de4 do

| Estado e, bem assim, ns irregularidades
encontradas naquelas cuja exportação 0
impedida. O Serviço de .00Fural

procederá da mesma aneira no que
concerne as, irregularidade

em virtude da inspeção à que se refere

a cláusula qu
Cláusula décima nona — O Govêrno

da União promoverá, na medida de suas
possibilidades, o aparelhamento dos pon-
tos ou portos de embarque do IEstauo.
10 066 a defesa e o4
mento da produção.
Cláusula vigésima — O Estado obriga

se à revogar ou denunciar todo e qual

quer ato por êle firmado, que colida im
plicitamente com os Serviços à que &
referem as cláusulas do6 66
de acôrdo. Idênticas medidas deverão se:
tomadas pelo Estudo em0 5 Pre-
feituras Municipais, desde que “e verifi

quem as ocorrências menc ionadas,
Cláusula vigésima prime Os Ser

viços delegados no prese têrmo de
00 40 57 25 105 40
maior harmonia e de muis acentuado e:-
pírito de colaboração, visando-se
cialmente à melhoria dus
nômicas do produtor ou criador e o aper
fe 00 dos métodos de produção e

Cláusula vigésima segunda O pre
sente acôrdo 1 à duração de cinco
(5), anos e só entrará em vigor depois
de registrudo pelo Tribunal de Contas,
0 5 00 o Govêrno da

União por indeniz: o alguma caso seja
úenegado o registro.

Cláusula vigesima tercei — As dúvi-
das que 0 surgirem na ex
eução do presente acôrdo serão 2016 101

pelo sr. Ministro da Agricultura de-
ouvido Serviço de 00
o Govérno do Estudo.

Cláusula vigésima quarta — O presen-
640 será 6dido quando esta

medida conv a qualquer d parte

acordantes ou uundo se verificar o não
cumprimento dos compromisse assumi-

dos por quaiquer delas. Em umbos os
Casos, 4 rescisão será «x ed de
dimentos e não 1 18 q
quer 462 6 Quando se veri

ã automaátican
res entos na c

859 sima quinta — Para o
perfeito cumprimento das obr
50 61 4656 acôrdo, o Estado man

US serviços com o ido apare-
16to, imprimindo, execução dos
trabalhos, uma orientação que contribua
par 0 3100 los métodos dr
00
Cláusula 851522 - 0 presente

têrmo está Isento 40 pagamento de sêlo

 
verificadas :

 
enten- |

“o

por encerrar assuntos do Govêrno da
União. E, para irmeza e validade do,
que ficou estipulado, lavrou-se o presen:
te têrmo 0 10 4 208 à cargo
da Secretaria de Estado dos Negócios da
Agricultura, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas par-
tes acordantes, já mencionadas, pelas tes.
temunhas José Pais de 60 6 03
Bontempo, e por mim Silas Coutinho
Rocha, Auxiliar de Escritório, refe" ôn.
cla X, com exercício na primeira (1%)
Secção da Divisão do Orçamento, do De-
partamento da Administração, que o la-
vrel. Rlo de Janeiro, 19 de dezembro de
1947. (aa.) Daniel Serapifio de Carvalho,
Leoberto Leal, José País de Melo, Ondina
Bontempo, Silas Coutinho 0.

b) — “Têrmo de acôrdo entre o-
nilstério da Agricultura e o Govêrno do
0 4 8Catarina, na forma do
$ 3º, do art. 18, da Constituição Federal,
lelegando poderes para execução dos
trabalhos de colonização federal no alu-
11do Estado.

Aos 15 dias do mês de fevereiro de 1949,
vresentes na Secretaria de Estado do:
Negócios da Agricultura o respectivo
110 001 6 Carvalho, por
arte do Govêrno da União e o sr. dou-
or Leoberto Leal, Secretário de Viação,
5 Públicas e Agricultura do Estado
e Santa Catarina, devidamente autori-
ado para representar o Govêrno do
nesmo Estado, conforme procuração que
xibiu, acordaram na delegação de pode-
25 para execução de trabalhos de colo.
110 41 40 20 Estado, abalt-
o mencionados, Mediante condições se-
uintes;:
Cláusula primeira — Os trabalhos de
.0100 federal nos Núcleos Colo-
15 805Júnior e Anitapo-
is, emancipados, serão0 sob
; regime de mútua colaboração entre
ste Ministério, por intermédio de sua
)ivisão de Terras e Colonização e o Es-
ado de Santa Catarina, por intermédio
la Secretaria de Viação, Obras Públicas
Agricultua,
5 6- Os trabalhos de
olonização referidos na cláusula ante-
lor compreenderão desde os estudos
conômicos, vistorias, levantamentos to-
3084105 00 10 traça.
los de estradas e caminhos, até execução
ias obras necessárias à colonização bem
100 0 encaminhamento e fixação das
20migratórias, de forma a radi-
car o colono ao solo, prestando-lhe a ne-
cesséria —assistência, tudo de conformi-
dade com as disposições dos decretos.
tels ns. 6.117 e 9.760, respectivamente de
16-12-1943 e de 5-9-1946, instruções em
vigor expedidas pela Divisão de Terras e
Colonização.
Cláusula tercelra —.O Estado de San-

ta Catarina obriga-se a cumprir rigoro-
samente as disposições do decreto-lel n.

7.967, de 18-99-1945 e decreto n. 3.010, de
20 de agôsto de 1938, tanto em relação
nos núcleos coloniais federais, bem assim
auxiliar a Divisão de Terras e Coloniza-
ção na fiscalização dos núcleos coloniais
estabelecidos pelas municipalidades, em-
prêsas ou particulares, afim-de que os
mesmos se registrem na Divisão de Ter-
ras e Colonização e observem as prescril-
ções legais referentes à assimilação e
concentração,
Cláusula quarta, — Os planos de ser-
10 e projetos de loteamento e de obras,
a servem executados pelo Estado nos
núcleos coloniais federais referidos na
cláusula primeira, serão prêviamente
submetidos à aprovação da Divisão de
rerras e Colonização, observadas as ins
ruções que por esta forem expedidas,
endo em vista a legislação e disposições
m vigor,
Cláusula quinta — No corrente exer-

ício o Govérno Federal concorrerá com
1 quantia de Cr$ 1.500.000,00 à conta da
otação de Cr$ 2.000.000,00 da verba 48,

5, etc. Consignação VI - Dotações
sas — Sub-consignação 12 — Obras

. . 3 . - 04 — D. T. O.
—— Senador Esteves Júnior e ... ..

218 1.000.000,00, j — Anitápolis ... ..
orS 1.000.000,00 art. 3º, anexo 16, da 11
1. 5387, de 14-12-1948, devidamente empe-

1hada na escrituração da Divisão de 'Ter-
as e Coloniz ção, a qual deverá ser dis-
ribuida legacia Fiscal do Tesouro
Nacio stado de Santa Catarina.
Parágrafo único — A referida impor-

úncia será entregue ao executor do acôr-
duas parcelas de Cr$ 750.000,00
35 6.

ta — A execução dos tra-
1 4 .0 00

do federal proposto pela Divisão de Ter-
8 6 e designado pelo 1-

nistro da Agricultura, sediado em Floria-
nópolis e o0 Pprestar-lhe-á todos os
elementos e : necessár ao cabal
cumprimento suas atribuiçõ:
eceberá adiantamentos trimestrais e efe-
tuará o pagamento da despesa.

5 sétima O Govêrno
tado de Santa designará

rras 6 i
tender

admiti
4

pelo s
material nos mo
dos .pianos que forem
tudo e aprovados pela Div
e Colonização, observadas às

posiçõe 1 15 6 demai instruções

pedidas que sóbre o assunto estiverem e
vigor -

Cláusula oitava — O Estado, no sen-
tido de reduzir as despesas de adminis-
tração geral d trabalhos constantes
dêste acórdo, contribuirá com seus tócni-
cos e admini strativo 10 só da Direto-
rla de 8 3 fia como de ou-

1duais, inclus
partamento de tradas de dagem e 
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cessão também eratuita, do aparelha-

1

posto no decreto n 26.594, de 19-1-949, 0

mento necessário e dos veículos0- |na delegação de pode! para execução

|

Pr

níveis a éles pertencentes. dos trabalhos de instalação de núcleos

|

L slativa 10 50 46 8 Catarina,

|

Crs 2.000.000,00 (dois milhões de cru-

Cláusula nona As coletas de precos

|

tritícolas no aludido stado, mediante a- 8 saber a todos os 1 8 zeiros), sendo:

au concorrências, para aquisição de mí 6 0168 50 44 Legislativa o Fomento Agrícola .. 1.000.000,00

terial ou adjudicação de serviço e obra Cláusula primeira Os serviços de que

|

decreta e promulga a seguinte o Fomento Animal 400.000,00

serfio submetidos à aprova do fiscal o: o presente 00 50510 Defesa Sanitária Vege-

permanente a que se refere a cláusula

|

pelo Secretário de Viação, Obras Públi 1 . 10 1 22. 200.000.00

sexta. cas e Agricultura do ado de Santa Ca- e na Defesa Sanitária Ani-

Cláusula décima — A Divisão de Ter- wina, na qualidade de executor 65 Aprova acordos celebrados 1 ...... 21 400.000.00

ras e Colonização poderá realizar inspe-

|

acôórdo e fiscalizados pelo Ministro da entre a Unifo e o Estado de

ções 6-45 dos traba-

|

Agricultura. Santa Catarina 2.000.000,00

lhos, por outros servidores ou funcioná 0 único — O executor do acór- e nos vindouros com os recursos votados

rios da repartição, designados pelo dire- |do poderá delegar a execução de parte Art, 10 — Ficam aprovados os seguin:

|

pa tal fim.

tor além do fiscal permanente a que se dos serviços a seu cargo à funcionário tes acordos celebrados entre a União e Cláusula sétima — O Govêrno do

refere a cláusula sexta. Aos encarregados e 011 5 cuja ação ficará su-

|

o0 4 84 Catarina: das dotações normais de su:

das inspeções incumbirá apresentar rela- ita à sua supervisão e fiscalização do A) — Acórdo celebrado aos 55 0 1 . serviços entregues à admi-

tório e determinar aos executores dos |” stério da Agricultura, s de março do ano de 1917, 50 4 1 nos têr-

trabalhos as providências que julgarem 5 segunda Os. trabalhos 6 10 dos serviços foderais e esta-

convenientes, 1 1 dos005 0-1 44 fomento e defesa da produção

|

da, com à 6 anual de CrS 1.000.000,00

Cláusula décima6 — 05167 desde os estudos econômicos,

|

vegetal e animal, e seus tôrvos aditivos,

|

(um milhão de cruzeiros), correspond

rio da Agricultura e o Estuto 0670 1 5 10 6 Ss de es- assinados, respectivamente, aos 4 dias do 6 à metade da contribuição federal.

a qualquer tempo, denunciar o presente ade minhos, até « as ; mês de fevereiro do ano de 1918 e 10 01 No corrente ano

compromisso, se não for cumprida quais à colonização de forma a dias do 11 de fevereiro do ano de 1949; cota da União, na importância de ..

quer de suas cláusuals, 56110505 4 1010 49 solo,-14  -0 60 aos 16 dias do C 000.000,00 (dois milhões de cruz

te caso os compromissantes 40 estado 20554 assistência, —de conformidade

|

mês de fevereiro do ano de 1948, para à

1

0 correrá à conta das seguintes dota-

anterior ao presente 66 19 6 ficando com isposições da legislação federal

|

execução de serviços05 relativos |ções do Or Geral da Repúvlici

o Minwtéro tódas as máquinas, veledto" 6 sóbre a colonização e instru- estamento e reflorestamento —e rara o exerce 1947 (Lel n. 3, de 2

e materiais, adquiridos por conta das ão de matas em terras de uso ex 30 16 anexo 14):

verbas orçamentárias federais. A C 0 0 não, no território do Estado, . 01 o (cem mil cruzei-

Cláusula décima segunda — Este têrmo ú terceira — Pelo Ministério da e seu têrmo aditivo assinado aos 10 dias à cr a 3 — Serviços e

vigorará até 31 de dezembro de 1949. Agricultu será designada uma comis- do mês de fevereiro do ano de 1949, | neargos 010 1 - Diversos;

Cláusula décima terceira Esto têrm 50 00 4 40 125. Art. 20 — Or 2600 6 556 5-0580 08 — Acordos; 19

e seus efeitos só entrarão em vigor de- dois indicados pela Se 1 da 3 vos têrmos aditivos são do seguinte teor DNPA 03 D. D. S. T.; a) Defesa

pois de registrado pelo Tribundl de Con 5 6 6 a do Estado a) 0 4 acórdo celebrado en-

|

nitária Animal em colaboração com os

tas, não se responsabilizando 6 669

1

01 1 e os dois 6 26 10 04 União e o ES 50 6 Santa Catarina.

da União por indenização 184 se lo Ministro da Agricultura para, no pra-

|

santa Catarina, na conformidade 8 2 b) -- Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil

fôr denegado o registo. 021 6 zo de 90 dias, -apresentar o programa €

|

do art. 18, da Constituição Feder: cruzeiros) à conta da Verba — 3 — Ser-

está isento de pagamento do sêlo na for)

|

os projetos necessários à consecu las

|

art. 10, da lei número 199, de 23 de vicos 6 1205 Consignação 1 — Di-

ma do art. 15, n. VL e $ 59º, da Constitui finalidádes objetivadas pela lei n. netro de 1936, visando à articulação dos 5 8-050 OS Acordos;
Ni .

deputado Ruy ar6 nêle incluídos, 0 6060 43 4 0

esidente em exercício 2 6 0 no corrente ano, com a cota de

1

ção Federal. 1 23 de dezembro de 1948, na parte a que

|

serviços federais e estaduais 6 0 É 9. . - 1 04 0

E para firmeza é validade” do que: él 58 refere decreto n. 26.591, de 19 de je defesa da produção vegetal e animal |dução Vesget colaboração com

38 690 686180 1000 106 86 Aos cinco dias do mês de março 6 stados — a Catarina.

têrmo que depois de lido e achado certa Parágrafo único O programa e os

|

ano de 1917, presentes na Secretaria de 6 — Crs .000, (trezentos

val assinado pelas partes acordantes, jº

|

seus projetos acima aludidos só 5640 50 40 Negócios da Agricultura | cruzeiros) à conta da Verba

mencionadas e pelas testemunhas. Ondi 1050 em execução depois de aprovados

|

sr dr,

na Bontempo e Maria Santiago e po: | pelas partes cont

mim, Silas Coutinho Rocha, referência! Cláusula quart stado de Santa

21, com exercício na 1º secção da Divisãr Catarina, na forma 1 36, de 23

de Orçamento do Dep 10 4 dezembro de 1948, promoverá a aquisição

ministração, que olavre Rio, 15 de feve- 4

reiro de 1919.1 860 4 48

lho. Leoberto Leal. 0 300

03 mil
= Ser-

1 80 4 Carvalho, M 05 e8 00 1 — Di-

nistro de Estado dos Negócios da Agricul-, versos — Sub-consignação 08 — Acordos;

tura, por parte do Goyêrno da União 6

1

04 — D. A.; à)0 4 novos acor-

o sr. dr. Leoberto Leal! por parte do Go |dos ou0 dos existentes; a) Di-

O vêrno do Estado de Santa Catarina, de.

|

visão de Defes Sanitária Animal,

ruas e às dividirá em pequenos lotes vidaumente autorizado, conforme procura- d) — Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru-

-46 as vender à longo prazo a colo- ão que exibiu, resolveram. tendo em gzeiros) à conta da Verba 3 — Serviços e

E 7 nos nacionais e estrangeiros, experimen V ao disposto no $ 3º, do art. 18, dá 1 80851 05 1 - Diversos:

Santiago, Silas Coutinho Rocha e D tados na cultura do trigo, e o produto dit Constituição Federal e o art, 1º, da lei n 050 08 Acordos; 04 — .

040 20 60 celebra 6 venda das terras será rec 10 pelo Go 1990, de 23 de janeiro de 1936, que os ser .3 05 - D. O: n) Realização de novos

15 de fevereiro de 1949, entre o Ministé- ' vêrno do Estado, aos cofres públicos fe- viços públicos federais e estaduais rela acordos ou ampliação dos existentes; c)

rio da Agricultura e Oo 080 do 6 derais, como receita da União. tivos ão fomento e defesa da produção Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.

do de Santa Catarina na forma do 3 6 Cláusula quinta — Em cada núcleo tri- animal e vegetal, no território do referi- e) — 500.000,00 (quinhentos 11

do art. 18, da Constituição Federal, de e tícola será mantido, —obrigatôriamente, do Estado, passem a funcionar em regi- eruzeiros), à conta da Verba 3 — Servt-

gando poderes para execução dos 8 istoque de máquinas e instrumentos me de colaboração e articulação, de con- 0 005 0510 1 - Diver-

lhos de Colonização Federal no aludido las para mecanização da lavoura. formidade com as normas estabelecidas sos; Sub-consignação 08 — Acordos; 04

Estado. 1 1 1949 iusula sexta — As despesas e paga- no presente acôrdo. .3 05 - D. O; n&) 40 4

Aos cinco dias do mês de maio 0 DOS mentos decorrentes da execução do pre- Cláusula primeira — Os serviços 00 00 0 ampliação dos existen-

6 8664 Estado co. rdo ficarão sujeitas à 68 4 trata o presente 60 se ir d) Divisão de Fomento da Produção

egócios da Agricultura o 99 do Ministro da Agricultura. |gidos e executados por funcionário das .
1 80 4 Carvalho, respectiv sula sétima — O executor 40 266 15 técnicas do Ministério 6 8 1 - Cr$ 400.000,00 (quatrocentos .01

Ministro senhor 9099 2 do ficará obrigado a, apresentar 20 -66404portaria do cruzeiros), à conta da98 3 Servi

Leal, Secretário da Vinção, DRA 6 7 10 4 48. anualmente: 1 fiscalizados pelo Govêrno do ços e Encargos, Consignaçõo 1

cas e Agricultura do 9 de Santa Ca- a) —- relatório0 0- tado, 8 8-05 08

tarina, devidamente 8159 2240 1 40060 sob Parágrafo único -- O executor do acôr- DIAS, a) Rea

presentar o Govêrno0 45 3 ' o regime 5 4600 do poderá delegar parte de suas atribul- novos acordos ou ampliação dos existe

conforme procuração NÃ SS Us, 2 o b) — prestação de contas das despesas «ões a funcionário federal ou estadual, tes; bh) Divisão de Fomento da Produção

ram, tendo em vista a deligencia SO 0 efetuadas à conta do crédito especial 2 1 .0 1sujeita à sua orientação, Animal,

nada pelo Tribunal de 00 que se refere 5 60. supervisão e fiscalização, $ 10 dotações orçamentárias re-

ofício 1.367, de 31 de2 tas Cláusula oltava — A Divisão de 0 Cláusula segunda — Os serviços pre: feridas nas alíneas à e b foram deduz

ano, que a cláusula 5º (qu1 te o cita: e Colonização poderá realizar inspeções vistos neste acôrdo compreenderfio quais: das do crédito respectivo na escr

do acôrdo passea ser a segu 1 6 561 ço técnicas dos trabalhos, por funcionário quer modalidades do fomento agro-pe' da Divisão do Orçamento do Departamen-

Cláusula quinta — No corrente 1 4 designado pelo seu diretor, ao qual -4. como as medidas complementares to de Administração 465 Ministério e

610 0 06010000 com cumbirá a apresentação de relatório 8 4 defesa sanitária vegetal e animal, de distribuidas à Delegacia Fiscal do Tesou-

quantia de Cr$ 1.500. 9 1 8 6 sim como das recomendações 55 640 0 o programa de trabalhos ro Naconal do Estado de. Santa Catarina.

Cr$ 750.000,00 6Ae 84 88 00 andamento dos trabalhos. aprovado pelo Ministro da Agricultura, 8 20 - As dotações orçamentárias re-

mu cruzeiros) à AGA 1 61 065 Cláusula nona -— A despesa com 0 01 a Secretaria da Viação, Obras Pú- feridas nas alíneas c, d, e e . 0

8 601 0 12 Obras presente acôrdo correrá à conta da par: plicas e Agricultura do Estado de Santa vidamente empenhadas e deduzidas ne

diversas — Su -cons 610 1 1 Produ- 6 4 Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de Catarina. escrituração da Divisão do Orçamento do

21 — Departamento E 116 cruzeiros) -— Estado de Santa Catarina — Cláusula terceira — A finalidade pre: Departamento “de Administraçãõ para

ção Vegetal, 04 — o 560 do crédito de Cr$ 25.000.000,00 aberto pe- eípua do presente acôrdo é levar, dire- efeito da distribuição à Delegacia Fiscal

0101 1) Senac 50 6.505666.6- lo decreto n. 26.504, de 19 de abril de tamente, nos lavradores e criadores, tô- do Tesouro Nacional do Estado de Santa

Santa Catarina e Gs ó 60 1949, devidamente empenhado pela Divi- |da assistência, orientação 6 8- Catarina logo após o registro do presen-

tos 618 1 o tão de Orçamento do Ministério da Agri- correntes 6ato, mediante às 046 acôórdo pelo Tribunal de Contas

da Verba 4 — 9 8 1 cultura, afim-de ser recolhida à Matriz do dades mais aconselháveis à reglão &, Cláusula nona — As contribuições dos

VI — Dotações D1 1 091 Banco do Brasil 8. A., em nome do Minis: principalmente: Governos Federal e Estadual serão reco-

12 — Obras 21 —3 2 0 Nac 1 1 tro da Agricultura e 0 8movimen- a) — pela ortentação e assistência agro- lhidas em quatro prestações iguais e tri.

da Produção VERSA 4 . Sano tado. À é nômica e veterinária prestada diretamen: mestrais, à Agência do Banco do Brast!,

Núcleos Colon ais. 3 81 1 0 16 Cláusula décima — Fica estabelecido [te Ros lavradores e criadores do Estado, em Florianópolis, à disposição do exe-

ta Catarina, art. 3 1918 1 que vidores, materiais, bens imóveis é pelos funcionários dos serviços federal: cutor dêste acôrdo, que as movimentar

537, de 14 de dezembro de 1918, devida semoventes, pertencentes a ambas as par- Je estaduais abrangidos por éste 600 Parágrafo único — O executor do nc

mente empenhada na e de- tes contratantes, quando 05 05 bh) — pelo fornecimento de sementes do poderá fazer suprimentos 4

visão de Te! Sb 80 5 1 do Sários, poderão ser postos à* disposição |é mudas de plantas celecionadas, reser- ! rio federal ou estadual a quem tenha

verá ser distri 3044 1 le Santa do0 40 601 0- 0 nos serviços articulados o direito; do delegada competência nos têrmos

19 650626 de exigir do agricultor beneftciado, na 20 único da5

ba a. E 5 4 51 primeira — Ministé: época da colheita, quantidade equivalen- 1 10 4 050 prestação

Parágrafo único — 4 10 impor rio da Agricultura e o Govêrno do Estado SS das sementes 0615 1 de contas. ESIDressação

tância será entregue, Oo 8 de Santa Catarina, pelos seus serviços 6 —pela prestação de serviços de tra- Cláusula décima -— Respeitada a pro-

acôrdo, em duas 7AAOS1 7 40 2001 tores, máquinas e Instrumentos agríco: porção fixada nas cláusulas 6º e 7%, o
8 2750.000,00. em cad ã 8 1 - assistirão os colonos, visando o mator de- las, reprodutores e material de uso - valor das cotas federal e estadual poderá

Cláusula décima 128 6 11 senvolvimento e o aprimoramento da pro- terinário e pela sua locação ou revenda | variar cada ano,

tidas as demais cláusulas, do 81 dução tritícola dos Núcleos. 38100 do custo; | dimento entre o Ministério da Agricul-

869 40 2 4 do que aci Cláusula décima segunda — À duração d) -— pela fabricação de vacinas, pro: | tura e o Govêrno do Estado, de acôrdo
E para 2 0180 8585 do presente acôrdo será de dois exercí- dutos biológicos, inseticidas e35 0 as respectivas disponibilidades or=

8 41601 68 8 3156 110 85 112 cios financeiros611 01 0 106 aquisição das mesmas para 1 45.

te têrmo que 8 16 165 601888 rá em vigor a partir da data de seu re: venda, pelo preço de custo, ou aplicação Cláusula décima primeira

to, val 2 15 DAS testemunhas gistro pelo Tribunal de Contas, não se gratuita por funcionários dos serviços cutor do acôrdo ficará

já 10 1 69.8 por 00 o Govêrno da União |articulados pelo regime de acôrdo, sentar ao Ministro da Agricultura, dentro

1121 =E 618 21 por indenização alguma caso seja dene- Cláusula quarta — Para a execução dos do prazo de 90 dias após o encerramento

mim Silas0 00 4 10 46 8309 0 registro por aquele Instituto. trabalhos previstos nas cláusulas segun- (do exercício financeiro:
com exerc 3 6 0 do- Cláusula décima terceira — O presen- da e terceira, serão instalados Postos a) — relatório pormenorizado 6 7

Orçamento 1 4 Janeiro, 5 6 te têrmo está isento do pagamento de Agro-Pecuários no interior do Estado, eumento dos trabalhos executados sôbre
tração, 8 3 11 Carvalho, sêlo na forma do art. 15, n VI e $ 59, 4 3 zonas ou municípios que ofereçam |o regime dêste acârdo;
10 1949. ão E Bontempo 182 0 melhores condições de produção e trans- b) — prestação de contas detalhad

8 TE 811 8 Coutinho Ro: 2, para firmeza e validade do que flcou porte. das despesas efetuadas à conta das con-

3 Santiago — 88 901 8 021 em Parágrafo único — Para a instalação tribuições do Govêrno Federal 62
cha”, 4 4 3 ar. ivro próprio da Secretaria de stado, ce [dos postos referidos nesta 5 0 3 a manutenção dêste acôrdo. 7

CIAAO. desscoLdolentreoteoro qual depois de lido e achado certo, val executor do acórdo entrará em entendt- Cláusula décima segunda — A duração
no da 8 e 4 E go, do BELA 18. « assinado pelas partes acordantes já men- mento com as autoridades municipais, do presente acôrdo será de cinco (5) anr

rina, na A 1 ele 0 poderes cionadas, pelas testemunhas: Silvio de visando à obtenção de terras, edifícios financeiros, inclusive o atual, pode:

0 662 1108 46 1| Castro, Maria Santiago e por mim Thélio le outros 210 0 1016 ser êste prazo prorrogado a juízo

nara a 86656012 0referido Pinto da Veiga,1 40. 0 3 .04

ação de 105 do ia lei n. 586, de classe K, com exercício na 1º secção da Cláusula quinta — Fica estabelecido Cláusula décima terceira — O pre

Estado, nos 91 26.894 de 19 de Divisão do Orçamento do Departamento que servidores, materiais e bens imóveis acôrdo será rescindido no caso de

23-12-9048 e o 6660 0.20 9 98 4 44120 40 11. 10 46 semoventes, pertencentes 6 ambas as |servância de qualquer uma de suas

abril de 1949. lias do mês de maio de Janeiro, 17 de maio de 1949. (a) Daniel partes contratantes e julgadas necessá- |sulas ou, se isto0 00.

Aos dezessete 166 de Estado Serapião de Carvalho, Leoberto Leal — rias aos trabalhos decorrentes dêste acô assentimento de ambas às partes 1601

1949, pres Des 12 o sr. dr. Da- Sílvio de Castro— Maria Santiago, Thê- do, possam ser postos à disposição ou |dantes. .

dos1 6carvalho, 6 4 1100 47 . entregues à administração do executor $ 19 — No caso de rescisio ou term
ntel Serap 6 105 28 por Art. 30 — A presente let entra em vl- |do acôrdo ou do funcionário federal ou nação do acôrdo sem que 0 mesmo sej

Estados dos 69 da 0 0 0 807 22 data da sua publicação, revogadas estadual a quem o nosso tenha delegado renovado, os materiais e semoventes Tac

parte do 14 Secretário da Via- 95 disposições em contrário. 1 competência, nos têrmos do pavágrato quiridos à conta dos respectivos recu

doutor Leo1 ae é Agricultura do És- Palácio da Assembléia Legislativa do |único da cláusula primeira, sos serão entregues aos 660

ção, Obras 111- 8840 de Santi! Catarina, em 06. Cláusula sexta — Para à execução 40 10 e 0 80 4 8Catarino

tado de Santa Ca 534 0 080 do Polls, 18 de outubro de 1949. presente acôrdo, além das dotações 0- 000às respectivas contr

40712240 para 26 procuração que (aa) Ruy Cesar Feuerschilette, Pinto camentária« normais dos serviços e ra 6

0 78 tendo em vista o dis- de Arruda e Alfredo Campos, particoes do Ministério da Agricultura, 8 29 - No caso de rescisão 3656 restis,

6 1 1

 
sten-

mediante prévio enten-

2
obrigado à apre-
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ementa Federal e do Estado

respectivamente, os
materiais, imóveis 6 0 entre-
guess nos termos da cláusula quinta.
0 66quarta presente

201 80 84 em vigor depois de
regis 1 ibunal de Contas, não
se r 1do o Govêrno da União
por uma, no caso de ser
negado «

Cláusula
dita do 1
4 4 6
acordos de defesa

105

4

1 ) é
tro.
ima quinta A partir da

"tro do presenve têrmo pele
3 ficam10 08

sanitária animal e o
60 produção vegetal anterior-

mente nados entre o Govêrno da
dão e Estado de Santa Catarina.
Cláusula d ma sexta prose:

acórdo está ento do pagamento 60 5

lo, por encerri assunto de interêsse do
Governo da União,

E, para firmeza e validade do, que
cou estipulado, lavrou-se o presênte t

mo de acóido no livro próprio da Secre-
tarla de Estado dos Negócios da Agricul-
tura, que depois de lido e achado certo
vui assinado pelas paites acordantes já
0 e nelas testemunhas Alma
chio Campos e Sílvio de Castro e po
mim Silas voutinho Rocha, auxiliar de
escritório, 2 X, na 1º Sceção
da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração, que o lavrel.

Rio de Janeiro, 5 d março de 1947.

Daniel Seraptão de Carvalho. Leoberto

Leal. Almachio de Campos. Sílvio de Cas
tro, Silas Coutinho Rocha
70 80 no acôrdo

5 de março de 1947, entre
União e o Estado de Sunta Catarina,
sando a articulação dos serviços feder:
e estaduais de fomento e defesa da pro-
aução vegetal e animal.

Aos 4 dias do mês de fevereiro de 1948,
sentes na Secretaria de Estado dos
9 da Agricultura o senhor doutor

Serapião de Carvalho, respective
00 parte do Govêrno da União

e o senhor doutor Leoberto Leal, por

parte do Govérno do Estado de Santi
Catarina, devidamente autorizado con
forme procuração anexa ao processo, da-
quele acórdo, e remetido ao bunal de

acordaram 94.
5 69 7º e 8%, do referido0
sam a ser redigidas do modo se-

ontas

da

fi-

assinado em
0 060

1

Cláusula sexta Para a execução do
presente acôrdo, além das cotações or
camentárias normais dos serviços e re

partições do Ministério da Agricultura,
6 605 o Govêrno da União con
correrá no corrente ano, com a cota de
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de» cruzei-
TOS);
Para o Fomento Agrícola Cr$ 1.200.000,00
Para o Fomento Anima 800.000,00
Para a Defesa Sanitária

400.000,00

600.000,00

6881.00 DRI
Para a Defesa Sanitária

Animal ....

3.000.000,00
08 1.808e nos anos vindouros com

votados para tal fim.
Cláusuia sétima — O Govêrno do Es-

tado, além das dotações normais de suas
repartições e serviços entregues à admi-

nistração do executor do acórdo, nos
0 4 cláusula quinta, concorrerá,
ainda, com a quota anual de ..........
Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhen-
05 1 cruzeiros), correspondentes à me-
tade da contribuição federal.
1 0 No corrente ano a

cota da União, na importância de
Crs 3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
TO. correrá das seguintes dotações do
Orçamento Geral da República para o
exercício de 1918 (lei n. 162, de 2 de de.
zembro de 1917, anexo 16):

a) — Cr$ 40U.60V0,00 (quatrocentos mil
cruzeiros) à conta da Verba — Servl-
ços e Encargos: Consignação 1 — Diver.

sos; Sub-consigna Acordos; 19

— D. . P « D. S. A.; a) De-
Animal em colaboração com

c) Sunta Catarina;
400.000,00 (quatrocentos mil
conta da Verba 3 — Servi-

ços e Encargos, Consignação I — -Diver-

nação 08 — Acordos 19 —
77 . F. P. A., a) Fomen-

ção Animal em colaboração
ados, i) Santa Catarina;

0 - 8 200.000.0090 420 11 cru-
26105 04 Verba 3 Serviços
e Encargos, Consignação 1
Sub-consignação 08 Acordos, 21 — D.
No PSV: . . 8. V., a) Defesa
Sanitária Vegetal 00 com
05 Estados, 1) Santa Catarina,

d) Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de
cruzeiro da Verba 3 — Servi-
cos e En Consignação 1 - Diver-

- signação US — Acordos, 21
. . . V., 08 — D. E. P. V., a) Fo

mento da Produção Vegeta! em colabo.
1280 00os Estados; q) santa Catarina.

e) 3 200.000,00 (duzentos 1
6205 1ta da Verba 3 — Servi-

incargos, Conslgnação 1 Diver:

;» Sub-consignação 08 — Acordos 04 —
. .. 8 Realização de no
04 dos existentes

de Defesa itárla Animal,
200.000,00 1tos mil cru

conta da
Consig

— Crs
cruzeiros) a

com os E

02 —

dos existen-
Sanitária Ve

ampliação
de Defe

entos mil cru
Serviços
Diversos

ção de no
5 0 ampliação dos existentes;

15ã0 de Fomento da Produção Ve-

| pectivo0

 
|! guintes dotações do Orçamento Geral da

 1 90 o art,

1h) — Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros) à conta da Verba 3 -—Servi-
ços e Encargos, Consignação 1  -
sos, Sub-consignação 08 - .00 04 —
D. A, 05 D. O. a) Realização de no-
vos acordos ou ampliação dos existen-
tes, b) Divisão de Fomento da Produ-
ção Animal.
Parágrafo primeiro — As dotações or-

camentárias referidas nas alíneas b,
e d foram deduzidas do crédito respecti-
vo na escrituração dae Divisão do Ort
mento do Departamento Administrativo
dêste Ministério e distribuida à Delega
cia Fiscal do Tesouro Nacional do Estudo
de Santa Catarina.
Parágrafo segundo As dotações or-

çcamentárias nas alíneas a, . 8 ce h fo
ram devidamente empenhadas e dedu-
zidas na escrituração da Divisão do
Orçamento do Departamento de Admi-
nistração para efeito de distribuição à
65 40 00 Nacional no
Estado de Santa Catarina logo após o re-
gistro do presente acórdo pelo "Tribunal
de Contas,
Cláusula décima sétima — Continuam
2 vigor as demais cláusulas do acórdão

15511840 1 5 4 março de 1947.
E, para firmeza e validade do que f1-
0 estipulado lavrou-se o presente ter-

mo de acordo no livro próprio da Secre-
arla de Estado dos Negócios da Agricul-
614 4depois de lido e achado certo
vai assinado pelas partes acordantes já
nenclonadas e pelas testemunhas José

1s de Melo e Ondina Bontempo e por
Coutinho Rocha, Auxiliar de Escrl-

io, referência X, com exercício na pri
“neira Secção da Divisão de Orçamento,
io Departamento de Administração, que
> lavrei.
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1918.
— Daniel Seraplão de Carvalho -— Leo

30 1— José Pres de Meio 0-
.1.00 - 8000.
00 ao 00 50 em

; de março de 1947 e ao aditivo de 4 de
evereiro de 1948 entre o Govérno da
Jntão e o Estado de Santa Catarina, vi-
ando a articulação dos serviços tederais
5 de fomento e detesa da pro-

«ução vegetal e animal. .
Aos 1U dias do mês de0
949 presentes na Secretaria de0
108 Negócios da Agricultura o senhor
doutor1 Serapião de Carvalho, res-

por parte do Govêrno
da União e o senhor ár. Leoberto Leal,
devidamente autorizado à representar o
00 do Estado de Santa Catarina,
contorme documento que apresentou,
acordaram nas modificações das cláusulas
sexta e oitava dos0 00  -
tivo, que passam a forma seguinte:
Cláusula sexta Para a execução do
2 00 16das dotações orça-
mentárias normais dos serviços e repar-
tições do Ministério da Agricultura nêle
incluídos, 9 00 40 004
no corrente ano, com a cota de ..
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cr
26108
Para o Fomento Agrícola 1.200.000,00
Para o 00 1.200.000,00

600.000,00

u

rara a Defesa Sanitária Ve-
891 .... .0 e o era ato)
28 868
mal .

à Ani-
.... 1.000.000,00

4.000.000,00
e nos anos vindouros com og recursos vo-
tados para tal fim.
Cláusula sétima — O Govêrno do Es-

tado além das dotações normais de suas
cepartições e serviços entregues à udm:

.10 do executor do acordo, nos ter
mos da cláusula quinta concorrerá ainda
com a cota anual de Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros). 5
Cláusula oitava No corrente exerci-

cio a cota da União na importáncia ue
Cr$ 4.000.000,00 correrá à conta das se-

1tepúvlica. Lei n. 537, de 14 de dezembro
de 1948, art. 3º anexo 16 — Verba 3 Ser-
viços e Encargos — Consignação 1 — Di-
versos — Sub-consignação 08 Acordos
- 19 - D. N. P. A. 03 — D. D. S. A.
Fomento, etc. 1) Santa Catarina .......
UrsS 800.000,00 — 21 — DNPV — 02 —
. 8. V. — a) Defesa etc. — h) San-
ta Catarina — Cr$ 400.009,00 — 03 —
D. F. P. V. — a) Fomento, etc. a) Santa
Jatarina Cr$ 1.200.000,00 — todos já dis-
tribuídos à Delegacia Fiscal em Florianó-
polls. Na mesma verba, consignação e
sub-consignação 04 D. A. 05
D. O. a) Realização, etc. a) Defesa Sant-
41 Cr$ 400.000,00 b) Fo-
inento da Produção Animal, 1 ara
08 400.000.00 - 6 Defesa Sanitária Ve-
31 Cr$ 200.000,00, devidamente empe-
ahada e deduzida na escrituração da Di-
visão do Orçamento, para distribuição à
mesma Delegacia Fiscal.
Cláusula décima oitava — Continuam
2 vigor as demais cláusulas do 00
2 do aditivo citados.
E para firmeza e validade do que fi

.0estipulado, lavrou-se o presente têr.
mo aditivo no livro próprio da Secretaiu
.e Estado o qual depois de lido e acha-

io certo vai sinado pelas partes acor.
já mencionadas, pelas testemu

Ondina Bontempo, Maria Santiago
2 por mim, Silas Coutinho Rocha, reie-
rência 21, com exercício na 1º Secção da

são do Orçamento do Departamen
00 4 50 4o lavrei.
Rio de Janeiro, em 10 de fevereiro de

949. Dantel Serapiftio de Carvalho —Leo-
2360 Leal Ondina Bontempo — Ma-
la Santiago — Silas Coutinho 0.
"Têrmo de 60 -0 entre o
300 4 União e o Estado de Santa
Jatarina, para a execução de serviços pú-

311008 no florestamento e reflo-
estamento e proteção de matas em ter-

88 4 uso exclusivo ou não, no territó-
“o do 60 50 4 00

1º, da 18) 1909, de 23 de  

neiro: de 1936, e 0 decreto 11.1
29 de dezembro de 1942, qu
80 para execução
de Fomento do Ministér das
sob o regime de 00
Aos 16 dias do mês de 1

presentes 1 Secretaria de Listado
Negócios da Agricultura, o respectivo
nistro de tudo, di, Daniel Seraptí

Carvalho, 0 4 0 06 0 da
dr. Leoberto Leal, de 1

do para representar o 6

Estado de Santa Catarina, res:
tendo em vista o art, 1º, da
de 23 de janeiro de 1936, e

11.159, de 29 de dezembro
os serviços públicos relativ
mento e reflorestamento
matas no território do x
obedecem 5 05
sente 6 40.
Cláusula 6

que trata o presente acórdo
dos e executados por intermédio « >
gacia do Serviço Flo do Ministér
4 86.
e fiscalizados pelo Go
continuando independent
subordinados à Secretaria 8
ra do Estado os serviços de reflorestamen
to mantidos exclusivamente pelo Goveêr-
no do Estado de Santa Catarina.
Parágrafo único 4 com a

010 406 Agricultu-
ra, prevista nesta 06 à
conta da Verba 3 — Serviços e Encargos,
Consignação 1 Diverso, ub-consig
ção OS Acordos, 25 Serviço Flore
tal a) Fomento do Servico de reflores-
tamento em colaboração com Estados,
Municípios e Particulares, Ane» j
Orçamento Geral da República
'worrente exercício (Lei n. 152, de
tezembro de 1947), 4 importância des

contribuição foi deduzida do crédito
10 e devidamente empenhada pelo

viço Florestal, para distribuição à D
sacia Fiscal do Tesouro Nacional do 1
tado de Santa Catarina.
Cláusula segunda Os trabalhos aci-

na referidos compreenderão:
8 — criação4 e manutenção

Je um Horto Florestal para estudo e mul-
tiplicação de e: 1cias nativas e 8
m terras cedidas pelo Estado .
v vigência dêste 60. 6 satisfeita
014 área, fertilidade, 106
ão, meios de acesso, salubridade,

mais condições técnicas exigidas. Ou
108 00 serão criados postertormen

se de conformidade com o aumento das
3025 a que se refere a cláusula 74%, quan-
lo êste aumento tiver lugar;

b) — estabelecimento de sementeiras
>? viveiros permanentes para multiplica-
ão e distribuição de mudas;
6 — formação de pequenos

705405 06cooperação
158

4 - cooperação om os0
ara o revestimento florestal de terreno
naproveitáveis para lavouras;

distribuição de sementes de
florestais nativas ou julgadas

regiões do

rereiro de 19

as
12-

00
0

e)
ências
0 5 diferentes
180
f) — propaganda da utilidade das flo-

a-

 estas e dos processos de sua exploração
201 no fabrico de carvão, na extra- |
ão da lenha ou de madeira de lei e em |
utras formas de exploração; 1
8 - facilitar nos agricultores a aqui- |
10 46 material de utilidade florestal, 1
elo sistema de revenda à preço do cus
so; 1

h) — criação e fiscalização de parques
em terras cedidas durante a vigência do

acôrdo, pelo Govêrno do Estado;
1 — concorrer 0 008 08105
00 0 0 85-
040 pelo apro-
veitamento dos terrenos que só possam
ser utilizados na formação de florestas;
D inspecionar os municípios e as

propriedades rurais para efeito de levan-
tar inquéritos sôbre à economia florestal
de cada «município, coletar dados e infor-
mações com o objetivo de organizar o
cadastro e colaborar no levantamento es-
tatístico das florestas e projetar o mapa
florestal do Estado;

kK) — manter serviços &ratuitos de con-

sultas em geral e de informações sôbre o
valor agrícolas, econômico e industrial
das florestas e das essências respecti
—2 4 0 ção e

parte, pelo executor do 80
Congressos, concursos, semanas
tas, feiras e exposições que interessem
ao desenvolvimento da silvicultura;
m) — criar e manter serviço de fisca-

lização para cumprimento dis exigências
do Código Fiorestal, inclusive quanto à
conservação das matas, de domínio pú-
blico e de propriedade privada;

n) zelar de modo particular 5
restas protetoras dos mananciais nt

es das cidades;
— desenvolver impanha contra

1ueimadas e incêndios das mata
batendo suas princip causas como
iam à falta de acei os balões de
João, à ausência de cata-fa
miné das locomotivas, o crime
2ÔStO", etc. ete.

1la terceira — Para 1
nte 60 além das d

10 Florestal, o
concorrerá com a 04

400.000,00 (quatrocentos

de

deral
8
ros).
Cláusula

mi

quarta O Govêrr

; vais de Melo;

 Catarina concorr
cota anual
(duzentos

As

tado de Santa
mente, com 4
Cr$ 200.000,00
Cláusula quinta

dos G 205 Federal
15 5 igual
meira dentro dos três
do ano e à seguinte em
recolhidas à Agência do
em Florianópolis, à 4

mil cruz
contrib
tadual,

e

400 040 4as mo-

único — No corrente 60 -
da União será entre-

pela "Tesouraria do
funcionário encar-

côrdo no Estado de Santa
1 depositará na Agência do

Brasil em Santa Catarina.
eta As rendas proventen-
ços articulados serão reco-

0 04 Fe-
25-

e um00 do

Respeitada a pro-
áusulas 3º e 48, O va-
11 e Estadual poderá
mediante combinação

70 48e

fixada
cotas

dura
cinco

o atual.
O presente acôrdo se-

canso de inobservância
das suas clúusulas ou

e 500 oe er, mediante assentimen-
to de ambas « partes ordantes.

Parágrafo único — No 50 40

910 40 6 0 540-
1 materials e semo-

do pr
anos

ção
5 fi-

Cláusula
301
4

nona
140

03

10 entregues aos Governos
stadual, proporcionalmente
s contribuições.

décima — O presente acôrdo
'a depois de registrado pelo
Contas, não se responsabi-

19 da União por indeni-

nso ceja denegado o re-

ula
vigênc

primeira — Os servl-
3 6 26040 80 regu-

94768 61
0aprovado pelo

11.159, de 29 de dezembro de

sistro.
Cláusula
51

lados pelas
inda pelo

tecreto n.

30050 4 despesas entre
será de 25% de pes-
material, no corrente

€ de 59 spectivamente
anos seguinte incluindo-se na úl-
rubrica stos com movimenta-

5 e tudo mais que não fôr
8655 com salários.

O executor do “acôrdo” fará
de três em três meses, no

Diário Oficiai da União e na Imprensa
de Florianópolis, um balancete do movi-
inento financeiro em que sejam bem cla-
ras a receita e as detalhadas despesas
realizadas no trimestre vencido. 1
Cláusula décima 2 - O presen-

te acôrdo está isento do pagamento do
80 por encerrar assunto de Iinterêsse
to Govêrno da0.
E para firmeza e validade do que aci-

ma ficou estipulado, lavrou-se o presen:
te têrmo do livro de acordos, a cargo da
secretaria de Estado dos Negócios da
Agricultura, o qual depois de lido e acha-
do certo, vai inado pelas partes acor-

dantes já mencionadas, pelas testemu-
uras Almáchio Campos e José Pais de Me-
io, e por mim Stias Coutinho Rocha, Au-
xillar de Escritório, X, com exercício nd
primeira Secção da Divisão de Orçamen-
to, do Departamento de Administração,
1 0 1.
Rio de Janeiro, em 16 de fevereiro de

1948, (ns5s.)1 860 4 Carvalho;
Leoberto Leal; Almáchio Campos; José

JS Silas Coutinho Rocha".
00 2060 celebrado en-
1 0 00 4 União e o Estado de
nt! Catarina, em 16 de fevereiro de

1948, visando a execução dos serviços de
lorestamento e reflorestamento no terril-

o do Estado.
10 dias do mês de fevereiro de
presentes na Secretaria de Estado

Negócios da Agricultura o senhor
doutor Daniel Serapião de Carvalho, res-
rectivo Ministro e o senhor doutor Leo-
erto Leal, devidamente autorizado a re-
resentar o Govêrno do Estado de Santa
Catarina, conforme decumento que -
1 acordaram nas modificações das
láusulas terceira e quarta do referido
'côrdo que passam à forma seguinte:
5 terceira — Para a execução do

presente acôrdo, além das dotações nor-
nais do Serviço Florestal, o Govêrno Fe.
deral concorrerá com a cota anual de
Cr$ 600.000,00 08810 mil cruzeiros).
Parágrafo único — A cota referida aci-

correrá à conta da verba 3 Ser-
viços e Encargos — Consignação 1 — Di-
versos — Sub-consignação 08 — Acordos
— 25 — Serviço Florestal — a) Fomento,

ete., sendo Cr$ 400.000,00 já distribuido
à Delegacia Fiscal em Florianópolis e ..
Cr$ 200.000,00, foi devidamente empenha-

na escrituração do Serviço Florestal
ara distribuição a mesma Delegacia Fis-

cal e nos anos vindouros à conta dos cré-
ditos que para tal fim forem votados.
Cláusula quarta — O Govêrno do Es-

tado de Santa Catarina concorrerá igual-
nte com a cota anual de .. .1

1 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros).
Cláusula décima terceira — Continuam

vigor AS demais cláusulas do citado

firmeza e validade de que 110
1do, lavrou 0 9
no livro próprio da Secretaria de
9 qual, depois de lido e achado

vat assinado pelas partes acordan-
1 mencionadas, pelas testemunhas:

Ondina Bontempo, Mari Santiago e por
mim Silas Coutinho Rocha, referência 21,
60 61010 na primeira secção da Di-

Orçamento do Departamento de
5 io, que o lavrei,
0 40 em 10 de fevereiro de

o,

ex

rapião de Car
itna Bontempo,

Coutinho Rocha,
pre:ente lei entra em

lho,
Maria

vv 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Edital n. 1.719

0 4Urbano Miller Sal-

15 presidente do Tribunal de Justiça do

Estado dé Santa Catarina, na forma da

lel etc.
Faáz saber nos

virem e a quem
que o presente edital
interessar possa que,

4 460 com as normas estabelecidas

para o concurso ao cargo de Juiz Subs-

0 4 0 0 Oficial do

Estado”, em 17 de maio de 1940, se acha

aberta com o prazo de trinta (30) dias.

040 4 .4da publicação 46 41-

tal no “Diário Oficial do Estado”, a ins-

crição para o concurso ao referido car-

dirigidos
entregues

o.
Os pedidos de-inscrição s

ao presidente do “Tribunal
na Secretaria.

São requisitos para 4 inscrição do con-

curso:
1 — Ser britsileiro.
11 - 800 6direito,

culdade oficialmente reconhecida. 1

111 - mais de dois anos de práti-

ca forense.
IV Ter idoneidade moral.

V — Prova de sanidade, em inspeção

de saúde, feita perante junta médica do

04 Saúde Pública, na Ca

pital. S
1

VI — Estar vacinado. |

VII — Prova de quitação do servico 1

militar.
VIII — Prova de quitação escolar (de-

creto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de

1939).
2

As provas do concurso versarão sôbre

as seguintes matérias:
a) direito constitucional;
b) questões teóricas e prátic:s:

reito penal, civil e comercial;
c) direito judiciário.
Para cada um dos

servirão de programa, S

tes dos diversos códigos e da Constitui-

ção Federal, respectivamente, tendo em

vista as modificações vigentes: 1

1 - 00
a) parte geral: livros -1, 1 e. 1,

cada um dos capítulos, ou, quando êstes

compostos de secções, cada uma das sec-

ões;
É b) parte especial: livro 1 tits. 1, IV 8

VI, cada um dos seus1 0 sec-

ções de81 11 1. 1. 248 um

dos seus capítulos, tít. II, 08 19

e 20, secções L e IT e capítulo 6º, tit. 111.

capítulos ou secções dos capítulos 1º, 9º

e 110; 110 11. 1 e seus capítulos ou

secções de capítulos, tít. IV a IX e seus

capítulos ou secções de capítulos; livro

V, tit. 1 e respectivos capítulos.

11 — Direito Comercial:
Parte 1, tít. 1, capítulos 1 a IV,

tít. XIII, capítulos 1 e 1, tit.

XV e capítulos 1, IT e 11 e secções 1, VII

e VIII; tít. XVI e seus respectivos capí-

tulos ou seccões, tit. XVII, capítulo 1.
111 — Direito Penal:
Parte geral: Tits. Ta VIII — Da apli-

cação da pena (arts. 1 a 10). Do erime

(nrts. 11 a 21). Da0(arts.

22 n 24). Di! co-nuto"la 25. 23 8 27)

Das penas (arts. 28 a 74). Das medidas

de segurança (arts. 75 a 101). 550

penal (arts. 102 a 107). Da extinção da

: punibilidade (arts. 108 a 120). Parte espe-

clal: 1. 1 Dos crimes contra a pessoa

(arts. 121 a 154)). Tit. 11 — Doscrimes con-

tra o patrimônio (arts. 155 a 180). Tit. VI

.— 05 1 008 0568 (arts,

213 1 234. 1. 1-080
2184 (arts. 250 a 285).

Tit. X — Dos crimes contra 6-
ca (arts. 289 a 811).

4 6000
Arts. 38 e 72 (do Poder Legislativo);

73 e 80 (do Presidente da Renública):

90 a 110 (do Poder Judiciário); 115 a 121

(de nacionalidade e cidadanta); 122 e 123

40 110 e1 118.

— Direito Judiciário: Á

Código de Processo Civil: livro 1. 3

111 . VII, capítulo 1 1 . 1 6

86capítulos: tít. IX, capítulo 1 .

e seus 411 10 1 seus títulos e

seus capítulos; livro 11 título único; li-

vro IV, tit. 1. tít. V, tít. XIII e seus car

1105 . 1 tít. XIX, seus capítu-

108 . XX . XXIII e seus capítulos;

tit. XXIV, seus capítulos; tít. 2-

seus capítulos;. 3110 ..

1  .5 livro VII, seus

títulos; livro VIII, seus títulos e capí-

tulos. -
As provas, salvo0 4 fôrca maior,

a juízo do Tribunal de Justiça, serão

realizadas na sede cêste e os horários
respectivos serão estabelecidos pela co-

missão examinadora e anunciados com

antecedência de 24 hos pelo menos,

pelo seu presidente, por a iso afixado no

1 40 0na mesma sede.

O concurso começará pela prova escri-

ta, sendo, no dia de sua realização, prô

viamente sorteado, ni! presenca dos can-

diídatos se ela deve versar sóúbre direlto
civil ou sôbre direito penal.
Depois dêste sorteio, far-se-á novo, pa-

ra estabelecer o ponto da prova, sôbre o

qual organizará a comissão uma tese.
4 prova escrit:, de feição técnica, ju-

rídica e prática consistirá no desenvol.
vimento dessa tese, à que OS concorren-
tes darão forma de sentença em ação
apropriada, se em matéria civil e de pro-

em Fa-

ramos do direito, *
as semuintes par-

tít. V

 

gor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Palácio da Assembléia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, em Florianó-

polis, 18 de outubro de 1949

(aa) Ruy Cesar6 Pinto  de Arruda e Alfredo Campos,

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E
JULGAMENTO

Processos em pauta para instivção
1

MÊS DF NOVEMBRO

Dia 7, às 14 horas

JCJ-178/49, 179/49 e
1 nantes: 0 Gonc:

outr Reclamado: Mitnoel Lago
Saláric

s. ns.

8

Proc. n. .
rio An'ônio
de Lourdes
aviso-prévio.

ia 11
Proc. n. JC.

berto Cardoso.
da

2

3749 =
0 Cia
Objeto: 3nica

manais,. ji

1
40 =

Reclamada:
Aviso=-préóvio

Florianópolis,
Ivone Bonnassis

do chefe da 5

FÁBEICA 10

Assembléia geral extraordi

São convi
4 501
6 8
zer-se no dia
rente às 15 (quinz
soclal, cidade
rua Minas Gerais, n. 2
rarem sôbre a seguinte

19

ano 5

1

Ordem do dia
8 0

da firma.
— Outros assuntos de inte

cial.
Blumenau, 8

R.
de novembro de 19

Neb 1 1 1elung, adr 310

cnaaa mem

cesso crime perante o juiz de 210 56
em matéria penal, devendo, nesse desen-
volvimento ser cemonstr.tio conheci
mento da doutrina jurídica, e, b os
de necessária técnica geral 91 3
princípios fundamentais concernentes
direito Judiciário.
8 02 00450

0670 61 2 0 -14
0 6 exposição feita pelo ca
dato e em arguição pela4
ramos de direito constantes dos :
e 10 das normas para o 8
Dado e passado nesta

rianópolis, nos 10 dias do
vembro do ano de 1919, Eu.
deira Gonzaga, retárvio, em
o lavrei. :

Urbano Miiller Salles, presidente.

dois dia

1

5 05

exercício,

Edital n. 1.

O desembargador Urbano M Snl-
s, prestden'e do 16 1 4 n do

8200 4 884 na fornid ca
161 .
Faz saber 205 01 o12 41 -
4 00 1 m que,

ra a comarca de Br etiro,
te 1º entrôncia, de conformi mo
nrt. 34, & 19, da 161 4 052
diciária, de 19 de marco de
marcado o prazo de vinte 20
he serem40 os
0 0116
a. Para 5 ao
50 010 0
1 - 7 15 4
105 de cinauenta,

em se tratando
o Públic
881
061 0

80
1 - 7 1 6 4915 1054
0

1 -86 arts. 129. ns. T e
T, da Constituir Felera!), estar no
10 dos direitos nolíticos e quite
2070 0 80 militar; 1
 - 8--85

51
de

no
membro do Mi-

em direlto
044 pelo Go-

exame de sanida- |
le
VI — 6 10640 moral
4 0150 Federal);
VIT — 5 1
VIII — Prova de4

31, ns. VI e VII, da Or
siária).
O concurso consta

e de provas ora!
o têrmo fixado
re o que está
5 pelo
deta de 16 de

E, para que chegue
de todos, man 1
tal, que 140 no lugar do
me e publicado no0 04
40
8600 71 4 Jus
60115. aos 10 dios 0
0 do ano de 19490. Eu,
deira Gonzag: secretária, em
0 11

Urbano 61 Sulles, pres

8. 9

10 |

por Fa- |

possuir

acima

ausentes,
ano

edital de
de um

17 1 60 2

cidade, nu

nun forma
11, celta e

dns de- |
na1

70 do

6
16108

11

 
6

 

19 DE DIREITO DE SANTA
CATARINA

ida pelo Govôêrno Federal, nos
de ecsreto n. 20,334, de 7 48
0 4 1946

EDITAL . 25

Marca horário e designa ban=
exami 1052 4 5-

105 prova 4 do cor:
rente ano letivo.

do senhor desembargador dil-
público, pia conhecimento

que o Conselho Técni-
tendo em vista o dis-
. 49 decreto-lei n.
ulho de 1946, resolveu
e designar as bancas

11 45 545 0
do corrente no letivo, na for-

baixo:

10
6 do Direito — Dia

mbro 17 horas. Banca exit-
Profs 14060 Mo-

1 Iva Fontes e Othon
Lobo d'E .

— Dia 17 4 07
Banca examinadora:

Gama Lobo d'Eça, Ed-
02 2 e Henrique da

do Estado — Dia 19 de
17 0 5. 3examina-
Afonso —Wanderley Júnior,

e ira e Othon da Ga-
a Lobo « :
0606—

br à 15 horas.
5. Henrigue
da Gania

1 Moreira.

Lia 19 de no-
Banth examinado-

81 0
ça e Edmundo

da
Lobo d'

)
Financas — Dia 16 de no-

Banca examinado-
upp Júnior, Urba-

lão Ávila da Luz.
Civil — Dia 17 de novembro,

Banca examinadora: Profs.
a da Luz, Urbano Miller Sal-

Jnão José de Sousa Cabral.
10 00.1 — Dia 18 de no-

> à 420-
de Sousa Cabral, Ur-

* Salles e Aldo Ávila da Luz.
Penal — Dia 19 de novembro,

ras. Ban examinadora: Profs.
Múller Salles, João José de Sou-

ral e Aldo Ávila da Luz,
11 1

1
1

Civil Dia 16 de novembro,
Banca examinadora: Profs.

Alves Pedrosa, Alcibiades .
e José Rocha Ferreira Bas-

90

0 .
ousa

os.
0 Internacional Público — Dia 17

de novembro, às 17 horas. Banca exami-
.6 Profs.8 . 8. 4 0-
sa, 0 Rocha Ferreira Bastos e Seve-
rino N. Alves Pedrosa.
0 Dia 18 de novembro,

às 17 horas. Banca examinadora: Profs.
José Rocha Ferreira Bastos, Severino N.

Pedrosa e Alcibiades V. Silveira de

Direito Comercial — Dita 19 de novem-
3. 15,horas. Banca examinadora:
00 .1Júnior, Alcibia-
Silveira de Sousa e Severino Nico-
Alves Pedrosa.

IV SÉRIE
dicina Legal — Dia 16 de novembro,

17 horas. Banca examinadora: Profs.
quim Madeira Neves, Carlos G. de

Oliveira e Osmundo Wanderley da Nó-

medes

17 horas. Banca examinadora:
Henrique Rupp Júnior, Carlos G.

Oliveira e Osmundo Wanderley da
rega.

Pireito Civil — Dia 18 de novembro,
17 horas. Banca examinadora: Profs.

1 nundo Wanderley da Nóbrega, Carlos
G. de Oliveira e Henrique Rupp Júnior.

Direito Judiciário Civil — Dia 19 de
nove nbro, às 15 horas. Banca examina-
dor Profs. Carlos G, de Oliveira, Henri-
1 6 Júnior e Osmundo Wanderley

Nóbrega, NES)
Outrossim, torna-se público que os re-

iuerinmentos de inscrição deverão ser -
los &o sr..0. 6 5 18 0-
do dia 15 de novembro, instruídos
o talão de quitação com 8 tesoura-
a Faculdade. 1
5466 Direito de

Santa Catarina, Florianópolis, 3 de no-
vembro de 1949.

90 Bulcão da Se-
ria,

Visto: Urbano Miller Salles, diretor.
Visto: Hypólito Gregório Pereira, ins-

federal, (4502)

Viana, diretor

0

FRIGORÍFICO CATARINENSE 8. .

Assembléia geral extraordinária

convidados os senhores acionistas
sociedade anônima para se rêuni-

216410
: no dia 12 de novembro pró-

5 douro, na sede social da firma,
ão Bento do Sul, às 15 horas, com
1 1

Ordem do dia
Liquidação da sociedade.

ição de lquidante e do conse-

nto do Sul, em 21 de outubro de

Teodoro Engel, diretor-presidente,

(1780) 
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PREFEITURA DO110 06200

DIRETORIA DA FAZENDA

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 15 DE OUTUBRO DE 1949

Saldo do dia 14 (em caixa) ......1+++ 1
5 1.395.108,10

8 8 3 1 1 8 0 8

04 ORÇAMENTÁRIA

Arrecadação 2
2 2 9 286 16

e. 2.854,00

; PAGAMENTOS

BALANÇO ......

Na Tasouraria
Disponível ... ... -
685108 ...........

No Banco Nacional do Comércio, conta 1 2 (Depósitos)

Na Casa Bancária Hoepcke Ltda. ... 2 -

No Banco de Crédito Popular e Agrícola de Santa Catarina

Prefeitura do Município de 16 115. em 15 de. out 10 46

C.0 52
. Marc

Of. adm. enc. do contrôle
Tesoureiro

visto — Reinoldo Alves, Director.

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 17 DE OUTUBRO DE 1949

Saldo do dia 15 (em caixa) .. 1
5 1.397. 162.19

RECEBIMENTO
S

02 10

Arrecadação .. Su

8 4 6 4 3 8 0 8

DESPESA 07
4

810 4 utilidade pública ...
1

88.678,69

Saúde pública
2 o 6 . 12.742

0 188 .
8108 15

4 4 9 .

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

02
Disponivel EIN e eb

E

e e e en

|

re/00t .
1.190.382,20

68108 ...... --.. 1 7 rt e... . 50.218.30 1.240.600,50
—.

No Banco N. do oomércio — Conta 6. 268108 .. 26.461 30

Na Caso Bancária 06
1. .1ttadia

830.331.40

No Banco de Crédito Popular e0 46 Santa Catarina
175.443,00

08 2.272.83620

1 40 Município de Florianópolis, em 17 de outubro de 1949.

S . Machado Silva
D. 610

Of. adm. enc. do contrôle
80

6 . 0 0100 Alves, Diretor (4437)

 
  

V EXTRATO DOS 80 DA ASSO-

8180 6
110 DE7

Edital
JOAÇABA

10 saber que pretendem casar-se:
- 2 7 3

9820 Maria 1
010 46 6

solteiros,1 6
0 40161- 6 8 195146

105 614
neste sub-distrito. 1

1 7 o. 8 1 ão dO Denartas

ardineiro, nascido 10 município

—

de 1 11 0 661-

rusque, filho de Augusto Schork e Ma-

|

menidAE 8611

4 80. E!a, doméstica, nascida em 603 8 838 01

682. 8 48 João "Teixel- Sa catarina: 2 8

ra e Maria a de veira.

Se alguém souber de algum impedi-6

mento, oponha-o na forma da lel. uma diretoria 00 1 4

106019 de0 4 1949.

1

-1 é E la, 9a 62

Protásio Leal 0111 -9 6 56 4 28 866 a,

159 4530) tesoureira, 2º tesovreira.
8

7 (E Fim da sociedade — à) velar 1 2

de, o bem estar e às necessidades dá in-

Edital
fância;

07 40 pretendem casar” b) difundir Oo estudo da higiene, do

110 00 85410 e 082114 Maria 1
dos servicos 80601418 sob

"Concéição, solteiros, naturáis dêste| OS auspícios do corpo 6

7 02405 e residentes nest 6 col: rar com os deres públic

sub-distrito. Ele, operário, filho 4 030 | e 3 nte 0 1 0 Mu

Fabino Júnior e Cyriaca dos Reis. Ela. | 21 no - o de promover o mais efi-

doméstica, filha de André Gregório da | ctentemente pos ível, em todo o muni-

Silv:! e Maria da Conceição da Silva. cípio, o amparo à1 e à in-

Se alguém souber de algum impedi- fância.
ES

mento, oponha-o na forma da lei. 04
ação se-

Estreito, 7 de novembro de 1949. -0 indeter ado. E tinta d

Odilon Bartolomeu Vieira, oficial. Associa 00 0 8 a 04 à

pertencer 0610
do0.

e a "de

Edital
senhor Prefeito Munticival.

J 188 9 pretendemfeMaria Joaçaba, 7 de 0 de 1949.

80 88 6 0010  9. 1
1 4 Queiroz, presidente:

de 5 solteiros, naturais dêste Estado, 0 .909 6431 ente;

640. 1 8 2 1 616 889 etária:

sle, estivador, filho de 8 2 Alda Massignan, 29 e

tônio di! Rosa e Maria Cândida da Conf10015 RB.

celção. Ela, doméstica, filha de 0414 1501. 1

Maria de Jesus.
2 Reconheço verdadeiras as

Se alguém souber de algum impedi-

|

pras e Dirce Zarella de

10. 0000 nA 0 48 lel. ( . 0 24

Estreito, 8 de novembro de 1944. *anzerla, Alda Massignan, Olga P.

QOullon Bartolomeu Vieira, oficial. 1 e Geleí B. Ravache, do que dou

(4528) Em testemunho LMR. da verdade. Joa

E, caba, 7 de outubro de 1949. Laurita Mur-

Edital tini Ribeiro, escrevente juramentada.

faça saber 40 pretendem CASAr-se:
(1704)

01Peret Antunes e Zélia Ma-
EE

rla Rampinelli, 2
0 na 1 - 

—=

do Estado do Pará, cia o Exército,
6 5 5 1 à VA

filho de José Peret Antunes 6 Lectícia

|

mento.EAoa:
0

14 6 Antunes. Ela, doméstica, 1 9 1 6010 6 1919

1 8 Estado, filha de Afonso 7 ds >: 1 240.

Benno Rampinelll e Ludmilla 1

.

-0610 06

administrada por

04Bartolomeu Vieira, oficial
(453

SUB-DIRET
16 750 5 3 OUTUBRO DE 1919

. 5 701.382,20

10
126.766.6

10

6.651,90

200.000,09
2.660,00

71.165,00

148.028,90
170.355,60
9.775,00
56.874,00

1 3.720.00

= 3 6 . . . O . . 20.000,00

Depósitos> :
2 2 2.961,60

Saldo na Tesouraria para o dia 3 de nov. nbro 725.749,90

1.037.465,00

DISCRIMINAÇÃO
DOS

NA300
1105 « 1

0
6

NOS BANDOS

Do Firasil
Disponível
Monteplo em 2. direta

11 do Comércio
peclal n 2 22
special n. 3 >

O/remessa Cole rias
Monteplo c/c. direta

5.886.854,20

405 1 6 0655

Disponível 1
40010 20

71.647 40

Bo0 Federal

Haponivel em

010 em
509.429,80

De Crédito Popular e Agrícola de 5 nta 4

015011 02651108 + 1 0 2 22 a. : 996.702,60

Cutxa Econômica Fede: na)
590.949,00

2 600645 Ltda. .... -.. 296.279,10

8 9:246.563,80

4010 Barbato
Manoel Frederico da Silva

1105 100
Tesoureiro

Francisco Gouvêa, sSub-Diretor interino.
(4507)

 

170 0 DIREITO DA COMARCA DE, SOCIEDADE MÚTUA DE SEGUROS

RIO DO SUL
GERAIS “A UNIVERSAL”

01 dos credores da Missa Fa- Assembléia geral extraordinária

lida de Alfredo Milach, 08 à

10
TERCEIRA CONVOCAÇÃO

1 — Indústria e Com. Walde S. A — Não tendo havido número legal para 8

Rio do Sul — CrS 51.283,10. realização da assembléia geral ext 0-

2 - 1124
Ltda. —

|

nária em segunda convocação, são nova"

Rio do Sul — Cr$ 38.750,00 mente convidados os srs. sócios cotistas

3 —1 18 — Rio do Sul — ..

|

e sócios segurados à Se reunirem em -

, Cr$ 24.500,0
161 geral extraordinária no dia 21

1

5

Taió Ltda. — 7316 — novembro de 1949, às 14 ho , na

F
CrS 11.00.00.

sede da Associação dos Propriet 25 de

í 70 Oderdinger — Ituporangs Imóveis do Rio de Janeiro, em seu salão

6 06 3cedido pela sua 1
371,00.
0 Borchardt — Taió — . toria, sito na Av. Graça Aranha . 226

20 andar, nesta1 ratifiça-

06 1416 -- 1 e tificarem os aios aprovados “a

285616 geral 04 423

0 do Sul 31 de maio próximo passado, por 140

terem sido obedecidos na convocação da

mesma, os prazos legais estabelecidos para

1 DV 0 403 56168 48. e nO-

va0 4 letra “f”, do art. 19, dos

estatutos SOCiLksS.
De acôrdo com a alínea “a”, do art. 14,

100121 n. 3.008, de 8 de dezembro

E
6 1941, 2 50 dos sócios au-

1.803,00. SET s cab à pessoa designada pelo

, Antônio -Rautenberg — Taló — e nistro do “Trabalho, Indús-

1.130,00. : 1 1 16 .9 de novembro de 1949
taim 16 11 3

16 38 1 & > 7 nbr & .

aimundo Richter 416 nténio Joaquim de Campos, direior-

1 8 160.579.60 8

Rio do Sul, 26 de outubro de 1949. ; ; " 3 :

Dr. Adão Bernardes, juiz de direito. 1 6 1 Sousa Carvalho Salgado,

* Ind. e Com. Walde S. A: NS
Heinz Edmundo Kirchner, síndico. Antônio Soares Pereira d'Almeida, di-

(1795)

À

retor-tesoureiro. (1785)

0  

4004 Emília 6 1 5198
16 6 4 .. 5 41

1 por edital,8 0 da

tei e : 7 1 1 excia. julgar con-

; 3 4 0 3 6- . 8 . 2 6dito ar:

7 6 0110 prosseguindo-se, após, nos de-

4 Cat . 4 0 3 e 3: do processado, obser-

18 Os 8 formalidades leg: até fl-

. ferimento. Caçador, 28 de se-

2 526 1 1 Se mbro de 1949. (a) . Gualberto Ra-

tavo 7 1 1 . 1 nho". Despacho: . m, com o prazo

Ernesto, 1 1 3 1 4 30 , publicando-se também no “Diá-

Winter, que 7 dg. -49, (a) Schiefler”. E pa-

16 5 4 to
1 cho

dor
da 1  

re 1 lo conhecimento dos tnte-

| ressados, foi n dado expedir o presente

| edital, que será publicado e afixado na

ã 1 a Dado e passado nesta cida-

0 5 08 3 nos trinta5 40 mês de

mento dos bens So 1 mil novecentos e

Gob Sohlósser, que e: 4 6 6 51- incerto os herdeiros 3 110 1 6 2 o dactilo-  inter e os filhos déste is |. E 16 2866. Aristeu 66 1
16 810.

7 
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10 0610 E INDÚSTRIA

|

te do item segundo da ordem do dia, do- ôs em discussão o assun-

|

dimento; c) Prestar flança, dar caução,

6010 606 e 6 que estavam sôbre a me- 1 1 2 1 1dela 11 0 08805 6 negócios estranhos

: 8 E xpostição jes=

|

quisesse 1 50 00 0 sociedade. 0 único — Aos di-

- Ata da assembléia 1 66004 01 16 0-

1

4 quisesse 3 a respeito,

|

05 é permitido tomar empréstimo à

dos acionistas da0 Comér 11005 5965 Senhores acionis- foi o assunto pôsto em votação, quer na sociedade, desde que haja aprovação do

Indústria Malburs, realizada em 5 e aviso de convocação, regu-

|

parte do parecer do conselho fiscal quer conselho flscal. Artigo 17 — O diretor

setembro de 1919 1 nt 110 na imprensa local e na

|

na de alteração parcial dos estatutos so-

|

presidente, nas suas ausências e 1.

1 1 21 extraordinária

|

ciais. Feit à votação artigo por artigo,

|

mentos ocasionais, será substituído pelo

Aos cinco dias do mês de setembro do t 1 a cinco de setembro

|

na. form legal, verificou-se 4! Iintelra diretor-vice-presidente, cabendo-lhe 1-

110 4 mil e novecentos e quarenta e|; 31 por fim precípuo a refor-

|

aprovação das alterações apresentadas, da, designar os substitutos dêste e do die

nove, nesta cidade de Itajaí, Estado de

|

1 0 6 dos nossos estatutos sociais,

|

pem como 40 do conselho f 1.

|

retor-gerente, nos casos 4 8 ou

nta Catarina, na sede soclal da Com- tar que já se vem fazendo - 1 sendo, passaram os estatutos so-

|

impedimentos dos mesmos. Artigo 18

20 reto e 3 48 1 bastante tempo. “Trata-se, princi- o a 5 redação: 0 1-5 qualquer lugar na diretor ta,

ua Dr. Pedro “Ferreira, n. 6, pelas fo 6 4 .1244 so- Da denominação, sede, objeto e du-

|

por destituição, “morte 00 renúncia,

(dez) horas, de acôrdo com à convocação ciedade, em face 6 diretrizes toma- fo. Artigo 1º — A sociedade Anônima

|

6º conselho fiscal nomeará o substi-

60 150 publicado portre 15 pelo comércio em geral, por fôrca,

|
!

0Malburg, cons tuída por es-

|

tuto provisório nté que a assembléia ge-

(3) vêzes no “Diário Oficial do Estado

|

da situa fio criada pelos problemas 46 5 públicas de 12 e 15 de julho de

|

ral eleja o substituto definitivo, que

de Santa Catarina", em edições de ns. ..

|

após guerra, e bem assim, as responsa-

|

1933, lavradas em notas do tabelião Fre-

|

exercerá o mandato pelo tempo due fal-

4.007, 4.008 e 4.009, respectivamente de |48 des 0 4668 comerciais do co Augusto Luiz Thleme, da4 4 20 substituído. Ártigo 19 08 ven

26, 5 e 30 de agôsto do corrente ano,

|

momento, muito mail riscadas do que

|

de 14465 Estado de Santa Catari-

|

cimentos 1 dos diretores serão fi

bem como no jornal local, denominado

|

em tempos normais. Daí por que r solve"

|

na, com sede e fôro na mesma cidade,

|

xados pela assembléia geral ordinária o

.0.4 do Povo igualmente 0 mos propor à modificação dos nossos es em substituição à firma Malburg & Cia.

|

escriturados em conta de despesas gerais,

(3) vêzes, nas edições de s. 66 664 el65 sociais, pela forma seguinte: Pri-

|

sendo os autos de sua constituiç o regis-

|

Artigo 20 — O mandato dos membros da

GG5, respectivamente de 28 1 17050 4 0 O artigo 14 4050 1- 1 40 arquivados na5-

1

diretoria é0 qualquer, tem-

e 11 de setembro, sendo esta última pu-| gentes passará a ter à seguinte redação:

|

ta Comercial dêste Estado sob n. 1.230,

|

po pela assembléia geral. Não 7

10 retardada em vista da falta de| Artigo 14 — São órgãos 41115 1 11708

1

622 46 julho de 1933, e publicados no

|

causa justificada, o membro destituído

espaço para a publicação da primeira em

|

da sociedade: à) A diretoria; b) O 017

1

jornal “República”, de F lorianópolis, que

|

terá direito a seis (6) 58 de1

tempo oportuno, reuniram-se em assem:

|

«selho consultivo; ec) O conseiho fiscal; d) mbém publicava os atos oficiais do Go-

|

to e mais a bonificação que lhe couber

161 geral extraordináia os acionistas

|

A as:6 geral. Segundo — O capí-

|

vêrno do Estado, 0 . 920 de 23 de

|

até a data da destituição, calculada pro»

0 assinado: representando à quas!

|

tulo IV, dos estatutos vigentes, pºss..aA a

|

julho de 1933, passa 8 denominar-se det- porcionalmente 808 lucros líquidos do

totalidade do capital soclal, ou sejam 8

|

cera seguinte redação: Capítulo 1 —Do|qui por diante “Companhia Comércio e | exercício a findar. Artigo 21 — A repre-

(oito) acionistas portadores de mil 6 107 conselho consultivo. Artigo 27-—-A 5014- 1 1em obediência 20

1

221 e passiva da sociedade em

Vecentas e setenta e nove ações (1.979)

|

de terá um conselho consultivo, com- 400 no artigo 3º, do decreto-lei n.

|

suas relações com terceiros e com os po-

“ão portador”, do valor nominal de um

|

posto de quatro (4) membro aclonistas 2.627, de 26 de setembro de 1940, regen-

|

deres públicos, compete: a) 80 diretor-«

mil 70 4 uma perfazendo um

|

ou não, residentes neste tado, eleitos

|

Jo-se pelo presentes estatutos e dispost-

|

présidente, isoladamente; b) ao diretor-

total de um milhão e novecentos e seten=-

|

pel:! assembléia geral, juntamente com 08

1

ções supletivas da 110 em vigor. vice-presidente, conjuntamente com o ar

ta e novemil cruzeiros (Cr$ 1.979.000,00),

|

membros da diretoria, po prazo de três 20 — sociedade continuará à

|

retor-gerente. Parágrafo único — Nas

conforme assinaturas lançadas no “Livro| (3) ano sendo permitida a reeleição. 8 a a sede e fôro 5 cidade de

|

mesmas condições serão praticados os

de presença”, depois de exibidos os com-

|

16 — Compete 80 conselho consultivo jaí, Estado de Santa Catarina, tendo

|

atos necessários ao funcionamento re-

petentes certificados de identidade. As-

|

orientar e aconselhar a diretoria em 0-

1

15540 42 0
40 71 4 sociedade. Artigo 22 — Os do-

Sumiu, então, a presidência da aAssem-o os os negócio - operações submer-

|

ativo e passivo da firma que substitui,

|

cumentos em geral, a. correspondência,

1614 na forma dos est 1tutos 011 6 40 ao seu es 29 - 0 conselho 40 0 05 atos de 80-

|

contratos, escrituras públicas e “particu-

vigor, por ausência do sr. Bonifácio Sch- consultivo reunir-se quando a diretoria cão. Artigo 3º — 4 sociedade tem por| 'ares, letras de câmbio, notas promissó-

mitt, diretor-presidente, o sr. dr. José 146 10 ouvi-lo ou OS interê: 3

1

5160 2 0e venda, por atacado e

|

rias, cheques, duplicatas e todos 08 -7

Bonifácio Schmitt, dire 0--17 46 o exigire 1.8 8 O varejo, de mercadorias de tôdas espécies mais documentos e papéis de responsa-

te da Cla. que, convidou à mim, Laércio 10 do conselho consultivo serão 115 e estrangeiras, navegação flu-

|

bilidade da socledi!le, serão assinados,

Malburg, para servir como secretário, fi-

|

remunerados pela forma que os n embros Aal e marítima, importação e exporta-

|

sob pena de nada valerem: a) pelo dire-

cando assim constituída & m . A Ss 10 conselho fiscal. $ 4º — O m: ndato dos

|

30 4 44 produtos e efeitos co-

|

tor-presidente, Isolndamente; b) pelo di-

guir declarou o S"Y. presidente, ads vembros do conselho consultivo termi- 615 exploração do comércio e da

|

retor-vice-presidente, conjuntamente com

n sessio manditado que eu, nará o4 9 dos

|

indústria em geral, comissões e consig-

|

9 diretor-gerente. Artigo 28 — São atri-

procedesse 1 1 do aviso de h 1 8 vi 60 — Capí- 1 3 conta própria, 56 6

1

16 deveres da diretoria: a) cum-

cacão publicado pela forma acima Cons | 48 mesmas dispo- pac podendo também explorar

|

orir à lel do país, os estatutos da socle-

rada e com a seguinte redação: - 1- 1 31085 IV, dos tutos 1-

1

4outro ramo de nezócio que A Aude e as deliberações das assembléias

nhta Comércio e Indústria Malburg. é i gentes, 418 porém, 0 12 administração julgue conventente.

|

gerais dos acionistas; b) determinar a

sembléia geral extraordinária. 1º cons dos é s 5 3 99. co, 31 e 32, que, Artigo 40 — O prazo de duração da so-

|

ortentação geral dos trabalhos, negócios

vocação. São convidados os senhores acio-| rest tivamente 5 por

|

sledade será de vinte (20) anos contados

|

e operações da sociedade; c) conceder

5 40 anônima para uma 1 6  29. 30, 1 32 3 Q: to — lo dia de sua constituição definitiva,

|

benefícios ao pessoal e fazer donativos à

assembléia geral aordinária, reall- 7 705 a rá ; mesmas

|

640 a assembléia geral prorrogá-lo

|

instituições plas e culturais, pelo fundo

e na 4 04 rua Dr. Pedro| di 1 408 os

1

1 lo em qualquer tempo, bem| respectivo; d) resolver os 640830-

erreira n. 6, desta cidade, pelas 10 (dez)

|

vi 3 6 7 1 om 1 lver a sociedade antes do têr-

|

dinários, ouvido prêviamente o conselho

03 40 1 5 4 860 do corrente

|

à É 1 5 5 1 1 ado. Artigo 5º — 4 0114po-

|

fiscal; e) organizar o regimento interno

ano, afim-de tratarem dos assuntos EA 9 1 1 estabelecer filiais, agências e corr dos serviços da sociedade, que será pôsto

constantes da seguinte ordem do dia: 1º) ? 1810 por É 1460 1 0 0 80 po-

|

em execução depois de 0010 0-

-5 do 40-6 e do di- 3 ; 40, 41, 4º 4 lendo, ainda constituir tantos procura-

|

selho fiscal; f) apresentar 0 Telatório

retor-vice-presidente 6 eleição de sevs . 1 1 . 151 ores quantos forem0 2 121 40 negócios da sociedade à assem-

10 880 20) Reforma pa 1 a bh 3 estatu- serfeita consecução de seus 010. 6 geral ordinária; 8 distribuir e

clal 408 505 01 100 do 3 1 tes 3 3 6- 1 1 - Do capital social, das 1 os lucros 110 0 balanços

órgão ou órgãos criados. 39) Assuntos de ões: 18 - 55 a denominar-

|

t;ões e dos acionistas. Artigo 6º — O

|

anuais, conforme determinam os estatu-

interêsse social. Itajaí, 19 de agôsto ãde ' Artigo 4 Passará capital da sociedade é de Cr$ 2.000.000,00

|

tos e depois de ouvido o conselho fiscal.

1949. 8855 Bonifácio

—

Schmitt, diretor=

|

denominarri “artigo 4 | (dois milhões de cruzeiros), dividido em

|

Artigo 24—Compete, isoladamente nao di-

presidente”. Prosseguindo O sr. preslden- ínea “ce”, pela forma seguinte: “c) 2.000 ações (duas mil) do valor nominal

|

retor-presidente: 2 representar, ativa

te pediu, o que fiz como secretário, que enove por cento) para distribuição

|

de CrS 1.000,00 (um mil cruzeiros) cada

|

e passivamente, a sociedade em juízo ou

procedesse à leitura da carta de renún- os membros da diretoria, a título

|

uma, todo êle realizado e integralizado.

|

fora dêle, por si ou por mandatários que

cia dos dirvetores-presidente e vice-presi-

|

de

—

bonificação, cabendo 7% (sete por

|

Artigo 7º — As ações serão ordinárias

|

constituir; Db) superintender todos 8

dente, vasada nos seguintes têrmos: Ita-

|

cento) ao diretor-presidente, 760 20 00 5 pelo diretor- negócios e operações da sociedade orien-

:

tando e fiscalizando & gestão dos demais

 
jaí, 18 de agôsto de 19:49. Senhores-

1

por cento) no diretor-vice-presidente e| presidente e um diret gerente, deven-

bros do conselhofiscal dad Cia. Comércio 7 8 po cento) no di etor=-gerente, 10 conter todos os resuisitos legais. Ar-| diretores; Cc) convocar e presidir as as-

e Indústria Malburg. Nesta. Prezados se- | 6 1 esta

—

que6 04 ico 80 — 8 6 0 0 1 gerais; 4 convocar a direto-

nhores: Havendo necessidade de uma, re- teduzi 0 00 17218 ao capital, dividendos e fundos,

|

ria e o conselho fiscal, sempre que lhe

forma parcial dos estatutos soclais des 10 superior a 6% 561 por cento).

|

« do consideradas indivisíveis em rela parecer conventente; e) cumprir e fa-

sn Emprêsa, espectalmente, da parte

|

: 16 Pa a denominar-se à soctedade. Artigo 9º — É conside-

;

zer observar os presentes estatutos e de-

idministrativa, pela presente e afim-de sexto 0 1 -1 740 0 todo aquele que possuir liberações das embléias gerais; f) re-

facilitar a reorganização que se tem em 8 1 6 401 1 10 menos uma ação da 8042e ca- ceber citação inicial, confessar, transigir,

vista,05 085 nosso: 508 de estatutos vigentes, com as seguinte- la ação dará direito a um (1) voto nas desistir e firmar compromissos em nome

diretor-presidente e divetor-vice-p: eside pt Artigo 40 — Passará a deno liberações das assembléias gerais. Ar:

|

da sociedade; &) constituir procuradores

te, tornando-se as renúncias efetivas lo ind ; ro 50", conservando 1 so 10 — Até a prova 0 00-

1

-17 e “ad-negotia”; h) ceder

go depois de aprovadas pel 141 3 r . Artigo 50 It une-se dono da ação 0 seu respectivo

|

ou renunciar direitos da sociedade; 1)

194 à 2 180 4 3 ando : etentor. Artigo 11 — A transferência

|

comprar ou vender bens imóveis, móveis,

1. 405 as 0 esma redação. Artic 1 1 ar s ações se 04 pela simples tra-

|

semoventes ou outros quaisquer bens co-

0 8 0 es enominar- 52". 1 7 2 dos títulos.80 12 — A socie-

|

mo aplicar recursos da sociedade em ações

Bonifácio Schmitt, direto 3 2 1 4 Normalm e, à eleição de não poderá negociar com as suar fou quotas 801 4 0emprêsas,

. 01 então submetida 4 105 10 4. 0 con róprias acções salvo em operações de res- 0401-15 00 cauclo-

-5a cnrta acima transcrita, ulti 3 do conselho fi ; far-se-á mn: 1.6 reembôlso, amortização ou compra, | ná-las; j) assinar quaisquer dos 407

do que os pedidos de renúncias nela con- irei assembléia veral ordinária qu revistas em lei.0 13 - Aos acio-

|

cumentog, mencionados no 0 22

tidos, em vista das ; lanadas nlizar após 4 0 dos respec 15 o 55650 2005 os seguintes

—

di-

|

nomear e demitir empregados e operários

dit! carta, foram celtos 55 1 dutos, considerando-se tin 14de outros que 4 61 1 0156vencimen-

e aprovadas. Aprovadas —que foram é ent 60 o mandato de to to 1 1 Participar duas assembléia tos: 1) 4 4 4das atribuições

renúncia o sr. presidente, convidou < 18.6 verifique à eleição de discutindo e votando todos Os às conferidas aos demais diretores; m) hi-

ibléia, a eleger o presidente que iria us es s". Artigo — Passr 1105 4685 scetal, salvo aqueles

|

notecar, empenhar ou alienar bens so-

* os trabalhos até o seu término, sen- -6 rtigo 58”, com : 16 venham a benefíciá-lo de um modo| ciais, independentemente de autorização

ão aclamítio o próprio dr. Jo 6 1 no: “Os membros da - nv; Db) Participar dos lucros so:

|

da assembléia geral; n) conceder licen-

Bonlfácio Schmitt. Continuando com : 1 o conselho consultivo 6 40 tai 3 1lda a regra de24 4

|

cas ao pessoal 6 aos diretores-vice-pre::

matéria constante do primeiro jte 1 3 18548040 2 8 1 mento: Cc) P.trticipar, nas mesmas

|

Jente e gerente por tempo nunc: supe-

ordem do dia, foi então proce:sada + especti 8.508 ne 1 53 do item anterior, do acêrvo so-

|

rior a 90 dias; o) criar agências e fi-

eleição, dos substitutos dos diretor roclamade 081 1656 de liquidação da 50.1 140 0 fora do país, nomeando

nunciantes.

—

Recolhidas e conferidos 3 5 1 14 6 1 Fisc: . 646 na

|

prepostos para-1050

cédulas, verificou-se à eleição po nz 1 nc 1 : tente » 1 2 10 405103 sociais; e) Ter

|

anualmente, com os demais diretores, Oo

44. dos 525 4 681 aa a À 1 re pa 11 8560 de ações,

|

relatório,.0 inventários, contas e

José Bonifácio Schmitt, para diretor=pre- » 5 ão 1 nine espe 6 so de aumento do capital; £) Reti-

|

mais documentos das operações sociais,

8 e Silvestre Schmit!, 11 6 on “artic sa, 5 1 = -55 da sociedade nos casos previstos

|

para serem apresentados à assembléia

vice-presidente.

—

Pediu en 1 1 9 681 rentes,

|

em lei. Capítulo 111 — 4 50 31 0. precedidos do parecer do

que lhe 0 0 a pelo s preside 6 5 mid talmente, 3 1 6 3 4.0 14 - São órgãos

|

conselho 18 4 praticar em geral,

te, o dr. José E 6 1. ui fm 21 e Assi 10 8. 40 4 sociedade: :) A dire-| todos os atos de gestão e administração,

depois de di tar sóbre a obra da e 3 NOSSOS 05140 06181 À 1 6 ori 1 bb) 0 conselho consultivo; O

|

para que fica investido de poderes ple-

0 1terior, 1 5 nomee de to > 16 < re a nfr : 6610 5 4 1 ral.

|

nos. Artigo 25 — Compete ao diretor-vi-

5 acionistas E 1tes, expressou cor 6 1 es 8 17 - A dire “ será composta

|

ce-presidente: a) substituir o diretor-

melhores votos de louvor e de 1» nd an í , í a ass 1 te 13 (9) membros, sendo um diretor-

|

presidente, nas suas ausências e impedi-

ugradecir to a .0 É mit 61 31 1 1 6 3 81 residente, um 1 40 -1--

1

mentos 00751062 0 dire-

4 4 1 1 emp ( i 1 1 to de 194 1 1 e (1) diretor-gerente, acionistas tor-presidente no desempenho de suas

0os Ss 11 3 sé 1 Estado, todos

|

f ões e atribuições; c) assinar, com

5 6 1 6 11 1 e-pre e; : 3 1 ral, para o pra- -8. 05 440  -

40 para 1 8 f 1 -8676 . 6 1 1 5, Sendo per 6 é se refere o artigo 22; d) aca-

terminando o aci > 6 6 10 1 9 8105 1 16 Os div : te 3 6 6 ir as ordens e determinações

cio Malburg. 1 1 1 e gui : 31 61 1 5 4 -6 4 4 dará co-

14 0850 1 5 1 ada 6 3 e 5 1 3 1 m (40) ações 6 0 4 tudo que possa65-

0 8 805 8 11 ve 3 1 1 ( sendo | se à Boa marcha dos negócios sociais;

re 1 te à anife 1 6 1 1 par ir pre 3 desempenhar as funções que lhe fo-

vin e 1 1 e 1 se o Y 1 1 6 06 1 determinada: no regimento interno

ano qual iria 10 6 6 6 ha 1 8 ves, 1 1 1 8 1 sociedade. Artigo 26 — Compete ao

ou-se então à 8 1 1 1 1 1 ati idsd definitivo à 01 2 1 -600o di-

1 1
0.16 vedado: Pe tor=vice-presidente; a) administrar e

16 1 1 a parte comercio", 411 6 téc-

    
Gia, 1 6

> por conta do fundo | nica, ouvindo, prêviamente e sempre que

idência; D) Intervir ível. o diretor-presidente, a 'quem da-

pediu à mim sec We 10 2 > 6 6 6 1 1 1 C 1 19 01

1 44 6 À tiv ( te 1 « 8 2 1 E. 0

1 e do par 1

.
66

bre à primeira

ão pleno conhecimento de 040 08 -
ócios e operações da mesma; b) orga-

1 50408 085 54 ar, diri

4 o impe- 6 da sociedade, mantendo-os em pers 



0001
 

2 00 6
sivamente, a sociedade em
dêle, quando ausente ou0 0
retor-presidente; d) cumprir e fazer
peitar os presentes estatutos, as deltt

ções das assembléias gerais e as or
do diretor-presldente; e) 6
0-4 no desempenho de
1665 544 405 do-

cumentos0 no artigo
E) desempenhar funções que lhe
rem determinadas no regimento interno
da sociedade. Capítulo IV Do conselho
consultivo. Artigo 27 — 4 506 0 4
um conselho consultivo, composto de 4
tro (4) membros, 00 não, re
sidentes neste Estado, eleitos pela as-
sembléia geral, juntamente com c 16
bros da diretoria, pelo prazo de três (3)
anos, sendo permitida a reeleição. $ 1º
Compete no conselho consultivo 0
e aconselhar a diretoria em todos os ne-
gócios, atos e operações submetidos ao

seu estudo; $ 2º — O conselho consulti-
vo reunir-se-á quando a diretoria julgar
10 ouvi-lo ou os inte êsses 4
Companhia o exigirem; 8 - Os mem.
bros do conselho consultivo serão remu-
erados pela 5 04os mem-

bros do conselho fiscal; $ 4º — O man-
dato dos membros do conselho consultivo
terminará juntamente com o mandato dos
membros da diretoria. Capítulo V — Do
conselho fiscal. Artigo 28 O conselho
fiscal4 000 -
bros efetivos e três (3) - acto-
nistas ou não, residentes neste Estado
eleitos, anualmente pela6 5-
ral ordinária, sendo permitida a veelel-
ção. $ 1º — Os suplentes substituem o:
efetivos na ordem em aque forem eleitos
8 - Os membros do conselho fiscal
perceberão a remuneração de cento 6
cinquenta cruzeiros (CrS 150,00) .08
um, por sessão, a que comparecerem, Ar-

tigo 29 — Aos membros do conselho fis
cal incumbe tudo quanto &! lei lhes atri
1 cabendo-lhes, ainda, conceder 11
cença ao diretor-presidente por tempo in
determinado, podendo escolher para as
ti-los no exame dos livros, dos inve:
rios, do balanço e das contas, perito con
06005 bh
000 fixados pela assembléi:
geral. Artigo 30 — Não podem ser elei-
tos para o conselho fiscal os empregados
da sociedade, os parentes dos
até 0 3º grau e os que se achnrem n:
condições previstas na lel,80 3
Aos aclonistas dissidentes, que repre
tarem um quinto ou mais do capital

cial, é assegurado o direito de eleger,
paradamente, um dos membros efetivos
40 00 16 5respectivo su-
plente. Artigo 32 — De 6 5165
do 050 181 1-5-4 ata no
livro competente. Artigo 33 Para o
bom desempenho de suas funções, deve-
rá o conselho reunir-se pelo menos uma
vez de três em três meses, para informar-
se da situação da 5060
bre os assuntos que lhe forem submeti-
dos pela diretoria, bastando, para haver
sessão a presença de dois membro 1
1 1 - Da assembléia ger! Ar-
tigo — A assembléia1 6 04-
ra 0 extraordinária. 8 19 A assem-
bléia geral ordinária reunir-se-á anual-
mente, de janeiro a março,-40
as contas da diretoria, examinar e discu-
tir o balanço, a conta de lucros e per
das e o parecer do conselho fiscal, sôbre
618 deliberando, bem 00 4 6
os membros do conselho fiscal e da di-
retoria, desta quando fôr o caso. 20 —
A assembléia1 04 2 4
lugar6 40016«
fôr regularmente convocada. Artigo 85
— A .000 4 5geral
far-se-á pela imprensa, mediante convi
tes ou anúncios publicados por três (
vêzes, no mínimo, no “Diário Oficial
Estado” e no jornal de maior circulação
da sede social. $ 1º — Os convites
anúncios mencionarão ainda que st
1 4 0do dia da assemb
o local, o dia e à hora da reunião

Entre o dia da primeira publi
do anúncio de convocação e o da re:
ção da assembléia, medi
oito dias, no mínimo, para
convocação, e de cinco dias p.
065 00. prevalece
ta. det primeira publicação

cial do Estado. Artigo 36 1
0-4 a convocação da
sembléia geral, o que também poderá
feito pelo conselho fiscal ou pelo acioni
ta, nos casos previstos 1 1

A assembléia geral se
diretor-presidente ou quem
fizer e secretariada 0 44

ta, a convite do sr. presidente
- 8 556
ral, deverão provar
acionista, exibindo
ou documentos que
êstes depo: idos na sede
estabelecimento bancário,
tro horas antes d instnl
- 01 46016

000 os
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lei das 1
- 0 0
nas

nista, m
especia

faça 1 6
cal. Artigo 0
tar nas assembléias geraí

pais, tutores ou cura
os6 8
de 5

605 00 00
05 4
qualidade de
Os direto

itiva e
juízo ou

pas
fora
dis
res-

sen-

do

08
provem

ac

açõe de 3
representante
não pode

 
diretores |

 

056

Antes de

do domi-

rando- e

6 geral,
1

um quar-
40 4 1

3 6000

1 houve-

mbléia,
as autênticas
0 VIT Do
, distribu o dos

cincões e dividen-
social coiln-

endo-se proce
610 o balan
3 verífica-

10 40 -
de lucros e

men-
lucros

ibuicf C
título de boni-

1 te por cento) no

divetor-p esldente, 5 160 nor cento)

ao diretor-vice-nr 1te e 1% (sete

00 ao divetor percenta-

25081 dedu-

houver
ser

8 de enfer-
6 1 1 8 0 úni-

- Feitos 3 saldo que
1 1 5

endo, a Juízo da

cons 021 podendo
uma parte pa 8 a
0 408.1

a conta de
pela dir
Imente

v
lho

que o
mente pel!
Disposições

lo me
30 4 4
00
na forma vnre

0 48 8 4
00. 0611 2 0

9 40 8 4
cio findo e

1 ativos; b) &

cópia do co e da conta de lucros
rdas; c) 3 1 de 0 3 10 5 11

lista dos 605 ainda n
8 456 e número de
0 houver capital 2

Até cinco rdias
dia 36 1

161

1 -6817
ria, a dir
publicados

dos

10 ESTA DO

 

DE 8

00

ANTA CATARINA

87
608

DE 04

Edital

IMPOSTO TERRITORIAL

2º semestre

De ordem do senhor coletor, torno
68que, durante o mês de novembro
corrente, se precederá nesta Coletoria à
600 601 referente ao

505do corrente ano.
Cs contribuintes que não satisfizerem
eus 98016 08 dentro do prazo, po-

terão fita mês de dezembro, com
1 multa
Teymi os prazos acima citados.
io extraídas as certidões de dívidas

De a devida cobrança executiva,
Coletoria1 de Florianópolis, 8
novembro de 19419.

Maria Zenaide 8, Medeiros,
terina.

de
escrivã in-

19)

10S. A.

Assembléia geral extraordinária

Pelo presente ficam convidados os se-
nhores acionistas desta sociedade par:
comparecerem à assembléia geral extraor
dinária, a-8 no dia 12 de no

7 próximo vindouro, às 15 horas
na das las da Sociedade Desportiv:
1 afim-de deliberarem sôbre n&

1te

Ordem do dia

1) — Aumento (do
1056401040

tals.

capital social «+
dos estatutos so

— Outros assuntos de 16

outubro de 1949.

dir

de

6

3 29

0 -6
17 1

 

03 5 00-5
o los seguintes senhores: Bonifácio
1 de 15Malburg, Acelon
sa e Irineu Bornhausen. Por fôrça

6 circunstâncias advindas da eleição
de novo membro da diretoria e do con-
selho consultivo e mesmo pelo teor do

30, dos estatutos sociais,-
e5 vagas no conselho fiscal,

preenchimento processou-se por elei-
que teve o seguinte resultado: Au-

Luiz Volgt, Rodolfo Schetteman-
Leopoldo arling, apesar de não

er matéria prescri'a 4 esta assembléia.
561 4 0 a matéria constante do
esundo item passou-se nO estudo de

e última parte da ordem do dia,
trata de assuntos de interêsse so-

. Pediu50  . 0 02
Felix 1. 4106

a 7 cla de vencimentos da dire
ô:ca da nova composição da

2 a devida discussão do 838
e com a abstenção de voto dos

nistas legalmente0 0
ostos os vencimentos mensais de
00,00 (seis mil cruzeiros) a cada

o que fot devidamente aprovado
sembléiz, porém, sujeitando ta!
ão à ratificação da próxima as-

8 1612 gerordinária, conforme dis-
pesições estatutárias. Encerrado êste as-
sunto sr. presidente, discorreu sôbre 2

reha dos negócios sociais, pres
1 mplos esclarecimentos e tecendc

omentários sôbre as atividades sociais
ecendo a palavra a quem a quisesse

1isar. Pediu então a palavra o acionista
Sylvestre 85436 a

a de confiança que vinha de lhe
tributada com a sua eleição pa-
membro da diretoria da socle-

dizendo 8 suas intenções de
1 7085 pelo bem e maior en-
0 do firma. Novamente com
wra o sr. presidente, agradeceu da
forma àa 0 4 04
demonstrada por sua recente

no mais alto pôsto da administra
Companhia, disse de seu desejo

1 1 4 seus antecessores
diretor a, para cujo fim não mediria

Nada mais havendo a tratar, de-
sr. presidente, encerrada a ses-

do que eu, secretário, la-

esente ata, que depois de l1i-

vai devidamente assina-
s presentes e por mim,

, 5 de setembro de 1949.
181 h Malburg, José Bonifá-

itt, Carlos Malburg, Sylvestre
1 José Bonifácio
Júlio Cesar chmitt, Laércio

retí é ia fiel, extraída
panhia, fls. 29

. Laércio Malburg,

que

arquivada

al, em sessão
1 05 20.80
4.

001 sSan-
loriznópolis, 22 de se-

por

ecretário:40
vi de igual teor e fica
6 da Junta
em Florlanópolis,

Ho.

Nicolich,

Sec

Eduardo Nicolich, secretário.

licação retardada falta de
(1706)

po: es

Co- |
22 |

11-11-4909

JUIZO DE 1 DA COMARCA PK
CAMPOS NOVOS

1 4 citação
O cidadão José Maria Muniz, juiz de

Paz, no exercício 080 17 4 di-
reito da comarca de Campos Novos, Es-
tado de Santa Catarina, na forma 11
te.
Faz saber aos que o presente edital vi-

rem com o prazo de trinta (30) dias, que
neste cartório corre o processo de arro-
lamento dos bens deixados por morte de
Genuino Dal Ponte, 6 106 no
Estado do Paraná a herdeira Teresinha,
casada com Júlio Zanotto, conforme cons-
ta da relação de herdeiros, cita e chama
1n referida herdeira, pasa no. prazo de
trinta (30) dias, contados da primeira
0010 011 do Estado”,
4 62 1625 pela
Inventariante Matilde Trentin Dal Ponte,
6 481aos demais têrmos do arrola-
mento e partilha, até final sentença, sob
as penais da lei. E, para que chegue ao
conhecimento de todos a quem interessar
nossa, ordenei se passasse o presente edi-
tal, que será afixado e publicado de acôr-«
10 0 a lei. Dado e passado nesta cida*
le e comarca 60 Novos, aos de-
“essete (17) dias do mês de setembro de
1949. Eu, Henriqueta Thibes Bleyer, es-
2101 6861. 06
Maria Muniz, juiz de direito,

(1654)
-0

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE
SÃO JOAQUIM

2 40 60o prazo de trinta
(30) dias

O doutor Nelson da Luz Ribeiro, juiz
10 da comarca de São Joaquim,
7540 46 861 2 03
61 .
Frocessando-se pelo cartório de órfãos,

Wusentes e da Provegoria desta comarca,
> inventário dos bens deixados por Bru"
0 Francisco de Macedo, clto pelo pre-
ente edital, com o prazo de trinta! (30)
15 0 herdeiro Bruno Macedo Neto, re-
'dente no lugar “Vila Ouro Verde", mu-
Iciplo de São Francisco de Paula, Es-
40 do Rio Grande do Sul, para, no pra-
zo da lel, comparecer neste juízo, por si
ou por procurador, a contar ds! primeira
publicação dêste, no “Diário Ofícial do
Pstado”, para dizer sôbre as respectivas
declarações de herdeiros e bens e para
os demais têrmos do aludido inventário e
correspondente partilha, até sentença! fi-
nal, sob penas de revelia. E, para os de-
vidos fins, mandei expedir o presente edl-
tal que será publicado e afixado no lugar
do costume e publicado no “Diário Ofi-
cial do Estado”. Dado e passetdo nesta ci-
1 4 80 Joaquim, aos vinte e um dias
lo mês de setembro do ano de mil nove-
centos e quarenta e nove. Eu, Biblano B.
D. Filho, escrivão, o dactilografei e subs-
xrevi. Nelson da Luz Ribeiro, juiz de di-
reito. Selos afinal, (1658)

FALÊNCIA DE “R. H. BOSCO 8. 4.7

Sady Magalhães, nomeado síndico da
falência de R. H. Bosco 8. A. (Organiza-
ão de Vendas e Serviços), decretada pe-
10 MM. dr. juiz de direito desta comit.ca,
em 27 de setembro findo, avisa aos cre-
dores da referida massa falida que se
encontra diàriamente (exceto aos sába-
dos e domingos), das 14 às 15,80 horas,

1 rua dr. Pedro Ferreira, n. 77, nesta
idade, à disposição 08 128508.
Avise, outrossim, que todos os atos desta
alência serão publicados no “Diário Ofi-

cial do Estado" e que o feito corre pelo
Cartório do Crime e Feitos da Fazenda,
desta comarca.
11 20 de outubro de 1940,

Sady Magalhães, síndico.
(1798)

0

881IRMÃOS
FERNANDES S&S. A.

Assembléia1 04

CONVOCAÇÃO
São convidados os senhores acionistas

da “Serrarias Reunidas Irmãos Fernan-
1 8. . u se reunir em assembléia

1 extraordinária, em sua sede social,
16 às 10 horas do dia 16 de
novembro corrente, afim-de deliberarem

a seguinte ordem do dia:
Transferência da sede da socie-

Assuntos de interêsse social.
Canoinhas, 1º de novembro de 1949.

Diretoria
1794

o

CASA ROYAL S. A. INDÚ
MÉRCIO

TRIA E CO-

Assembléia geral ordinária
io convidados os srs. deionistas para

se reunir em assembléia geral ordinária,
no dia 10 de à mbro do corrente ano,

joa sede social, à rua 15 de novembro n.
na cidade de Blumenau, 5 15 ho-
afim-de deliberittem sôbre a se-

guinte

 
1355

Ordem do dia
Aprovação 400 e contas

de 1948-49.
ição do novo conselho fiscal.

Assuntos de interêsse social.
3lumenau, 7 de novembro de 1949.

H. Willecke, diretor.
(1788) 
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